
 

 

ATO ORDINATÓRIO 

 

 A SESSÃO DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) SERÁ 

REALIZADA NA MODALIDADE HÍBRIDA, NO DIA 02 DE JULHO DE 2025 ÀS 13 HORAS. 

PRESENCIALMENTE NA SALA DE SESSÃO DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO E POR 

VIDEOCONFERÊNCIA, ATRAVÉS DA PLATAFORMA MICROSOFT TEAMS. ADVOGADOS, 

PROCURADORES E DEFENSORES PÚBLICOS INTERESSADOS EM REALIZAR 

SUSTENTAÇÃO ORAL, DEVERÃO PETICIONAR NOS AUTOS (INDICANDO O NOME DE 

QUEM SUSTENTARÁ E O TELEFONE DE CONTATO, BEM COMO SE PARTICIPARÃO DO 

JULGAMENTO DE FORMA PRESENCIAL OU POR VIDEOCONFERÊNCIA), EM ATÉ 24 

HORAS ANTES DA SESSÃO. QUALQUER PESSOA PODERÁ INGRESSAR NA 

VIDEOCONFERÊNCIA, ATRAVÉS DO LINK INDICADO OU PELO SITE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA NO CAMINHO ORA INFORMADO (Consulta/Endereços e Telefones/Órgãos 

Julgadores/Câmaras Cíveis: Secretaria da 12ª Câmara de Direito Privado). 

https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.

v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-

1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-

899b04e63a17%22%7d 

INFORMO QUE NÃO SERÁ ENVIADO LINK DE ACESSO PELA SECRETARIA, ESCLAREÇO, 

AINDA QUE NÃO SERÁ NECESSÁRIO REALIZAR REGISTRO PRÉVIO. O REQUERENTE AO 

ACESSAR A SESSÃO DEVERÁ COLOCAR O MESMO NOME (COMPLETO) QUE CONSTOU 

EM SEU PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. O NAVEGADOR RECOMENDADO PARA 

ACESSAR O TEAMS É O MICROSOFT EDGE. 

 

 

 

https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d




 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Diário de Justiça Eletrônico Nacional de 09/06/2025
Certidão de publicação 20934

Pauta de julgamento 

Número do processo: 0392571-55.2013.8.19.0001
Classe: APELAçãO CíVEL

Tribunal: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Órgão: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
(ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)

Tipo de documento: Apelação
Disponibilizado em: 09/06/2025

Inteiro teor: Clique aqui
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*** SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) *** -----------------
-------- EDITAL-PAUTA ------------------------- FAÇO PÚBLICO, DE ORDEM DO EXMO. SR. DES. JOSE CARLOS
PAES PRESIDENTE DA(O) DECIMA SEGUNDA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA
CÍVEL) DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE SERÃO JULGADOS EM SESSÃO ORDINÁRIA DO PRÓXIMO
DIA 02/07/2025, quarta-feira , A PARTIR DE 13:00, OU NAS SESSÕES ULTERIORES, OS SEGUINTES
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         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/AOMEBVQ86pvfG1rSmTWGPw5Yd9l2za/certidao
Código da certidão: AOMEBVQ86pvfG1rSmTWGPw5Yd9l2za
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Inteiro teor: Clique aqui

Teor da Comunicação
*** SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) *** -----------------
-------- ATO ORDINATÓRIO ------------------------- - APELAÇÃO 0392571-55.2013.8.19.0001 Assunto: Recuperação
Judicial / Recuperação judicial e Falência / Empresas / DIREITO CIVIL Origem: CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL
Ação: 0392571-55.2013.8.19.0001 Protocolo: 3204/2023.00335002<%PARTESPROCESSO%> Relator: DES.
CLEBER GHELFENSTEIN Funciona: Ministério Público TEXTO: ATO ORDINATÓRIO A SESSÃO DA 12ª
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) SERÁ REALIZADA NA MODALIDADE
HÍBRIDA, NO DIA 02 DE JULHO DE 2025 ÀS 13 HORAS. PRESENCIALMENTE NA SALA DE SESSÃO DA 12ª
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO E POR VIDEOCONFERÊNCIA, ATRAVÉS DA PLATAFORMA MICROSOFT
TEAMS. ADVOGADOS, PROCURADORES E DEFENSORES PÚBLICOS INTERESSADOS EM REALIZAR
SUSTENTAÇÃO ORAL, DEVERÃO PETICIONAR NOS AUTOS (INDICANDO O NOME DE QUEM
SUSTENTARÁ E O TELEFONE DE CONTATO, BEM COMO SE PARTICIPARÃO DO JULGAMENTO DE
FORMA PRESENCIAL OU POR VIDEOCONFERÊNCIA), EM ATÉ 24 HORAS ANTES DA SESSÃO.
QUALQUER PESSOA PODERÁ INGRESSAR NA VIDEOCONFERÊNCIA, ATRAVÉS DO LINK INDICADO OU
PELO SITE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO CAMINHO ORA INFORMADO (Consulta/Endereços e
Telefones/Órgãos Julgadores/Câmaras Cíveis: Secretaria da 12ª Câmara de Direito Privado).
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYWZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?
context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%2c%22Oid%22%3a%2250427407-
1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d INFORMO QUE NÃO SERÁ ENVIADO LINK DE ACESSO PELA
SECRETARIA, ESCLAREÇO, AINDA QUE NÃO SERÁ NECESSÁRIO REALIZAR REGISTRO PRÉVIO. O
REQUERENTE AO ACESSAR A SESSÃO DEVERÁ COLOCAR O MESMO NOME (COMPLETO) QUE
CONSTOU EM SEU PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. O NAVEGADOR RECOMENDADO PARA ACESSAR
O TEAMS É O MICROSOFT EDGE.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048C643F86EFFE3C3156E3995F4269B996C519112A091E
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

APELAÇÃO nº 0392571-55.2013.8.19.0001

C E R T I D Ã O

Certifico que os presentes autos foram incluídos na PAUTA DE 
JULGAMENTO HÍBRIDA do dia 02/07/2025 13:00 horas, conforme publicação no Diário 
da Justiça Eletrônico do dia 10/06/2025, ID DJEN: 292734368.

Rio de Janeiro, 10/06/2025.

ROSANE ROSALVO SANTOS





PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

APELAÇÃO nº 0392571-55.2013.8.19.0001

CC EE RR TT II DD ÃÃ OO

Certifico que foi publicado no Diário de Justiça Eletrônico 
Nacional, na data abaixo mencionada, o ATO ORDINATÓRIO, ID DJEN: 
292788689.

Rio de Janeiro, 10/06/2025.

ROSANE ROSALVO SANTOS





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

eJUD TJRJ

10/06/2025 10:54Emitido em:

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 - APELAÇÃO

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 10 de junho de  2025

Fica V. Sª / V. Exª intimado da determinação abaixo:

ATO ORDINATÓRIO

 A SESSÃO DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) SERÁ REALIZADA

NA MODALIDADE HÍBRIDA, NO DIA 02 DE JULHO DE 2025 ÀS 13 HORAS. PRESENCIALMENTE NA

SALA DE SESSÃO DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO E POR VIDEOCONFERÊNCIA, ATRAVÉS

DA PLATAFORMA MICROSOFT TEAMS. ADVOGADOS, PROCURADORES E DEFENSORES PÚBLICOS

INTERESSADOS EM REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL, DEVERÃO PETICIONAR NOS AUTOS

(INDICANDO O NOME DE QUEM SUSTENTARÁ E O TELEFONE DE CONTATO, BEM COMO SE

PARTICIPARÃO DO JULGAMENTO DE FORMA PRESENCIAL OU POR VIDEOCONFERÊNCIA), EM

ATÉ 24 HORAS ANTES DA SESSÃO. QUALQUER PESSOA PODERÁ INGRESSAR NA

VIDEOCONFERÊNCIA, ATRAVÉS DO LINK INDICADO OU PELO SITE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO

CAMINHO ORA INFORMADO (Consulta/Endereços e Telefones/Órgãos Julgadores/Câmaras Cíveis: Secretaria

da 12ª Câmara de Direito Privado).

https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MDhiNzFkYzgtYzg1Yy00YmMxLTlmYjYtMTRkYW

ZjMGVhNzcx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ce4e1164-986f-4132-85d1-1e3c17cf7d6e%22%

2c%22Oid%22%3a%2250427407-1de7-4224-b4cd-899b04e63a17%22%7d

INFORMO QUE NÃO SERÁ ENVIADO LINK DE ACESSO PELA SECRETARIA, ESCLAREÇO, AINDA

QUE NÃO SERÁ NECESSÁRIO REALIZAR REGISTRO PRÉVIO. O REQUERENTE AO ACESSAR A

SESSÃO DEVERÁ COLOCAR O MESMO NOME (COMPLETO) QUE CONSTOU EM SEU PEDIDO DE

SUSTENTAÇÃO ORAL. O NAVEGADOR RECOMENDADO PARA ACESSAR O TEAMS É O MICROSOFT

EDGE.

Destinatario:MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (1 PROCURADORIA DE

JUSTICA JUNTO A 12 CAMARA DE DIREITO PRIVADO)





PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

APELAÇÃO nº 0392571-55.2013.8.19.0001

C E R T I D Ã O

CERTIFICO que, na forma prevista no art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, foi 
expedida intimação eletrônica ao(s) interessado(s) acerca do(a) r. ATO ORDINATÓRIO em 
10/06/2025 10:54, cujo ato se deu da seguinte forma:

- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, INTIMAÇÃO REALIZADA, em 
11/06/2025 16:33.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 2025.

ROSANE ROSALVO SANTOS





 

 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

Atribuição: Cível 

Código/Nome Movimento: 920135/Designação de Audiência/Sessão 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0392571-55.2013.8.19.0001 

Vânia Lucia Borsotto Machado Monteiro 

Procuradora de Justiça 

 

Egrégia Câmara, 

 

Eminente Desembargador Relator, 

 

Esta Procuradoria de Justiça vem manifestar 

ciência da inclusão do feito em pauta para julgamento. 

 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2025. 

 

 

Vânia Lucia Borsotto Machado Monteiro 

Procuradora de Justiça 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

 
APELAÇÃO CIVEL N° 0392571-55.2013.8.19.0001 

RELATOR: DES. CLEBER GHELFENSTEIN 

APELANTE 1: BANCO VOTORANTIM S.A. 

APELANTE 2: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

APELANTE 3: ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S.A. 

APELADO: OSX BRASIL S.A e outros 
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605 Third Avenue, 17th Floor, 10158 |Nova York (NY) 

 

RIO DE JANEIRO,  

23 DE JUNHO  

DE 2025. 

BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA 

OAB/RJ 108.628 

 

JORGE MESQUITA JUNIOR 

OAB/RJ 141.252 
 

 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR CLEBER GHELFENSTEIN DA 12ª 

CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO.  

 

 

 

Processo nº 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

 

ACCIONA INFRAESTRUTURAS S.A., nos autos da Recuperação Judicial da OSX 

BRASIL S.A. (“OSX BRASIL”) e OUTRAS, tendo em vista certidão de disponibilização 

de fls. 20.799 a qual informou a inclusão do presente feito em pauta de sessão ordinária 

do dia 02/07/2025, com início às 13:00 horas, vem perante V. Exa., informar, nos termos 

do art. 937 do CPC, que realizará sustentação oral de forma presencial, indicando os 

seguintes dados para cadastro: 

 

• Advogado: Jorge Mesquita Junior 

• OAB/RJ: 141.252 

• E-mail: jorge@antonelliadv.com.br  

 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

 

 

 

 

 

 

mailto:jorge@antonelliadv.com.br
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EXMO.  SR.  DR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
DO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
 
 
Processo : 03925715520138190001 

 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, devidamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, vem, respeitosamente, perante V.Exª, requerer seja autorizada a 

realização de sustentação oral por quaisquer de seus patronos ora indicados, quais sejam, 

EDUARDO ARAÚJO BRUZZI VIANNA, OAB/RJ 127.677, ARMANDO BORGES DE ALMEIDA 

JUNIOR, OAB/RJ 104.371 ou CARLA DE CASTRO AMORIM MAURIN KRSULOVIC, OAB/RJ 

135.011, todos constituídos na forma do instrumento procuratório anexo, em sessão de 

julgamento híbrida, a ser realizada no dia 02 de julho de 2025, às 13 horas, bem como informar 

endereço eletrônico e telefone de contato: jurirrj01 @caixa.gov.br, (21) 99777-9170. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2025. 

 

CARLA DE CASTRO AMORIM MAURIN KRSULOVIC 
Advogada da CAIXA 

OAB/RJ 135.011 
 

EDUARDO ARAÚJO BRUZZI VIANNA 
Coordenador Jurídico da CAIXA 

OAB/RJ 127.677 
 

ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR 
Consultor Jurídico da CAIXA 

OAB/RJ 104.371 

























































 
 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR CLEBER GHELFENSTEIN, RELATOR DA 

APELAÇÃO Nº 0392571-55.2013.8.19.0001 NA C. 12ª CÂMARA DE DIREITO 

PRIVADO DO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A., nos autos da apelação em referência, em que 

são apeladas OSX BRASIL – PORTO DO AÇU S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

OSX BRASIL S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OSX SERVIÇOS 

OPERACIONAIS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, vem, por seus advogados, 

em atenção ao ato ordinatório da folha 20.798, informar que o décimo subscritor desta petição 

(Dr. Thiago Dias Delfino Cabral; cel. 21 99543-3299) realizará sustentação oral de forma 

presencial durante a sessão de julgamento dessa E. Câmara designada para o dia 02 de julho de 

2025. 

 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2025. 

 

  

RODRIGO FUX RODRIGO SALOMÃO 

OAB/RJ Nº 154.760 OAB/RJ Nº 211.150 

 

DANIEL COELHO 

 

LUIS FELIPE SALOMÃO FILHO 

OAB/RJ Nº 95.891 OAB/RJ Nº 234.563 

 

ROBERTO COELHO 

OAB/RJ Nº 141.085 

 

PAULO SALOMÃO 

OAB/RJ Nº 129.234 

  

MATEUS CARVALHO RODRIGO FIGUEIREDO COTTA 

OAB/RJ Nº 177.479 OAB/RJ Nº 168.001 

 

FELIPE LOUREIRO 

 

THIAGO DIAS DELFINO CABRAL 

OAB/RJ Nº 179.132 

 

 

EWERTON TAVARES 

OAB/RJ Nº 256.662 

OAB/RJ Nº 201.723 
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ILMO DRº DESEMBARGADOR RELATOR CLEBER GHELFENSTEIN DA 

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

 

Apelação: 0392571-55.2013.8.19.0001 

Recuperação Judicial: OSX BRASIL S.A., OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. e OSX 

SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, Administradora Judicial nomeada nos autos do processo em epígrafe, vem, 

respeitosamente, à presença do Ilustre Desembargador, em atenção ao Ato Ordinatório 

de id. 20798, requerer parte para a sustentação oral presencial no julgamento desta 

Apelação.  

Indica o advogado Leonardo de Almeida Fragoso, OAB/RJ 175.354, 

contato pelo telefone (21) 97940-0460 para a sustentação oral de forma presencial. 

Aproveita a oportunidade para reiterar os votos de estima e apreço por 

esta Colenda Câmara. 

 

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2025 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294

 

http://www.licksassociados.com.br/
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ILMO DRº DESEMBARGADOR RELATOR CLEBER GHELFENSTEIN DA 

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

 

Apelação: 0392571-55.2013.8.19.0001 

Recuperação Judicial: OSX BRASIL S.A., OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. e OSX 

SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, Administradora Judicial nomeada nos autos do processo em epígrafe, vem, 

respeitosamente, à presença do Ilustre Desembargador, em atenção ao Ato Ordinatório 

de id. 20798, requerer parte para a sustentação oral presencial no julgamento desta 

Apelação.  

Indica os advogados Leonardo de Almeida Fragoso, OAB/RJ 175.354, 

contato pelo telefone (21) 97940-0460, para a sustentação oral de forma presencial e 

Gustavo Banho Licks, OAB/RJ 176.184, contato para telefone (21) 98162-4082, para a 

sustentação oral de forma virtual. Desta maneira, solicito o envio do link para o e-mail 

glicks@licksassociados.com.br. 

Aproveita a oportunidade para reiterar os votos de estima e apreço por 

esta Colenda Câmara. 

 

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2025 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294

http://www.licksassociados.com.br/
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CERTIDÃO

Certifico que o(a) Egrégio(a) DECIMA SEGUNDA CAMARA DE DIREITO PRIVADO

(ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) ao apreciar o processo em epígrafe, em sessão realizada

nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

POR UNANIMIDADE, NEGOU-SE PROVIMENTO AOS RECURSOS, NOS TERMOS DO

VOTO DO DES. RELATOR. (Presente pelo Apelante 2 Dr. Eduardo Araújo Bruzzi, pelo

Apelante 3 Dr. Jorge Mesquita - fez uso da palavra -, pelo Apelado 1 Dr. Leonardo de

Almeida Fragoso - fez uso da palavra - e pelo Apelado 2 Dr. Thiago Dias Delfino Cabral)

Lavrará o acórdão o(a) Exmo(a). Sr.(Sra.) DES. CLEBER GHELFENSTEIN.Participaram

do julgamento os Exmos. Srs.: DES. CLEBER GHELFENSTEIN, DES. FRANCISCO DE

ASSIS PESSANHA FILHO e DES. NADIA MARIA DE SOUZA FREIJANES.





Certidão de Julgamento de Sessão ORDINÁRIA

Impedido o(a) Exmo(a). Sr(a). DES. JOSE CARLOS PAES.

--------------------------------------------------------------------

DES. CLEBER GHELFENSTEIN
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INTERESSADO 22: BUREAU VERITAS BRASIL SOCIEDADE 
CLASSIFICADORA E CERTIFICADORA LTDA   
INTERESSADO  23:  IBM BRASIL INDUSTRIAS MAQUINAS E SERVIÇOS 
LTDA   
INTERESSADO 24: FALCON GLOBAL BRAZIL SISTEMAS LTDA   
  
RELATOR: DESEMBARGADOR CLEBER GHELFENSTEIN 
 
 
 

APELAÇÃO CÍVEL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SENTENÇA DE ENCERRAMENTO. 
INCONFORMISMO DE TRÊS DOS CREDORES. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE DA SENTENÇA, QUE SE ENCONTRA BEM 
FUNDAMENTADA, TENDO APRECIADO OS ATOS QUE JÁ 
VEM SENDO PRATICADOS E NOTICIADOS NOS AUTOS 
QUANTO AO INÍCIO DA EXCUSSÃO DAS GARANTIAS 
FIDUCIÁRIAS E DO CRÉDITO EXTRACONCURSAL DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. A MERA NECESSIDADE 
DE ALTERAÇÃO DO PRJ NÃO IMPLICA EM SEU 
DESCUMPRIMENTO, E NEM EM PRORROGAÇÃO DO 
TEMPO DE SUPERVISÃO JUDICIAL DE SEU 
CUMPRIMENTO. NESTE SENTIDO, CUMPRE RESSALTAR 
QUE O ART. 61 DA LEI N° 11.101/05 PREVÊ QUE A 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL SERÁ SUPERVISIONADA ATÉ 
QUE SE VERIFIQUE O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
PREVISTAS NO PLANO QUE VENCEREM ATÉ, NO 
MÁXIMO, 2 (DOIS) ANOS DEPOIS DA CONCESSÃO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, INDEPENDENTEMENTE DO 
EVENTUAL PERÍODO DE CARÊNCIA. EVENTUAL 
INADIMPLEMENTO EM PERÍODO DE TEMPO POSTERIOR 
DEVERÁ SER OBJETO DE EXECUÇÃO ESPECÍFICA OU 
DE FALÊNCIA DA RECUPERANDA, A SEREM 
REQUERIDAS PELA VIA PRÓPRIA, NOS TERMOS DE SEU 
ART. 62. DESTA FORMA, CUMPRIDOS OS REQUISITOS 
LEGAIS, É IMPOSITIVO AO JUÍZO QUE DECLARE 
ENCERRADA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL POR FORÇA 
DO ART. 63 DA REFERIDA LEI. SENDO ASSIM, NÃO 
HAVENDO NOS AUTOS NENHUMA PROVA DE QUE AS 
RECUPERANDAS TENHAM DEIXADO DE CUMPRIR COM 
AS OBRIGAÇÕES PREVISTAS NO PRJ, O 
ENCERRAMENTO JUDICIAL É IMPOSITIVO, AGINDO COM 
ACERTO O JUÍZO SENTENCIANTE AO DECLARÁ-LA. EM 
RELAÇÃO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AINDA QUE 
SEU CRÉDITO SEJA EXTRACONCURSAL, A SUA 
ANUÊNCIA COM O PRJ A SUBMETE AOS TERMOS E 
CONDIÇÕES NELE PREVISTOS, DESDE QUE 





 
 

IMPLEMENTADA A CONDIÇÕES SUSPENSIVA PREVISTA 
NA CLÁUSULA 7.1. DO PLANO, DE MANEIRA QUE AINDA 
NÃO SE ENCONTRAM VENCIDAS AS OBRIGAÇÕES DAS 
RECUPERANDAS EM RELAÇÃO AO CRÉDITO DA 
REFERIDA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ENTENDIMENTO 
DO E. STJ E DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA ACERCA 
DO TEMA. DESPROVIMENTO. 
 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0392571-55.2013.8.19.0001 em que são apelantes BANCO VOTORANTIM S A, 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL CAIXA e ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S A 
e apelados OSX BRASIL S A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
REP/P/S/ADMINISTRADOR JUDICIAL LICKS CONTADORES ASSOCIADOS 
SIMPLES LTDA, OSX BRASIL PORTO DO AÇU S A EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL REP/P/S/ADMINISTRADOR JUDICIAL LICKS CONTADORES 
ASSOCIADOS SIMPLES LTDA, OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL REP/P/S/ADMINISTRADOR JUDICIAL LICKS 
CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA e PORTO DO AÇU 
OPERAÇÕES S A. 

 
Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento aos apelos, nos 
termos do voto do Exmo. Des. Relator. 
 

 
 

VOTO DO RELATOR 
 
 

De início, menciono que se encontram presentes todos os 
requisitos de admissibilidade do recurso, merecendo, assim, ser conhecido. 

 
Registre-se, de início, que adoto integralmente o relatório formulado 

na d. sentença proferida pelo r. Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da 
Capital em fls.  16.490/16.495 (index – 16.490), abaixo transcrito, que passa a 
fazer parte integrante da presente decisão, nos termos do artigo 92, § 4º, do 
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça:  

 
 

“1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas   
OSX   BRASIL   S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX 

SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 

25/11/2013, que deferiu o processamento.  

  





 
 

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral 

de Credores, foi homologado em 19/12/2014, nos termos da 
decisão de fls. 8064 (id. 8333).  

  

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 

12371/12375 (id.  12835), requereram o encerramento da 
recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as 

obrigações estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua 

homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 11.101/05, tendo este  

juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por 
mais 90 dias, considerado o período em que os autos estiveram 

indisponíveis na Serventia devido à digitalização e, 

sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas 

para viabilizar às empresas em recuperação o avanço nas 
tratativas já abertas com potenciais investidores para o Porto do 

Açu (Área).  

  

O Administrador Judicial, às fls.  12284/12314 (ids. 

12746/12747), apresentou relatório sobre o encerramento do 
procedimento de recuperação judicial.  

  

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), 

opina reiteradamente pelo encerramento da recuperação judicial.  
  

É o relatório. DECIDO." 

 
Os pedidos foram julgados da seguinte forma: 
 

“Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido 
quanto às obrigações vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua 
concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 11.101/05, e, por 
consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das 
empresas OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX 
SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na forma do artigo 63 da referida Lei, 
determinando:  
  
a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos 
honorários ao Administrador Judicial em até 10 (dez) dias;  
  
b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem 
recolhidas pelas Recuperandas;  
  
c)  Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;  
  
A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial 
exonerado do encargo e o Comitê de Governança dissolvido.  
  
P.I.  
  
2. Fls.  16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e 
deliberação acerca da constrição dos ativos financeiros da Recuperanda 
OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª Vara Cível, 
nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo 
aquele juízo da execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que 
cumpre ao juízo recuperacional deliberar sobre a prática de atos de 





 
 

constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial, como o caso 
dos autos. 
  
Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls.  
14455/ 14470), sobre o pleito manifestou-se tanto o Administrador Judicial, 
às fls. 16104/16153, item V, como a própria Exequente, fls. 14784/14792 e 
16277/16280.   
  
Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, 
OFICIE-SE àquele juízo, informando que não cabe mais a este juízo 
empresarial deliberar sobre a constrição de ativos da empresa executada, 
que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, a ele 
proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.  
  
3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número 
do processo criminal referido no id. 14835, bem como as informações 
pertinentes ao mesmo, tais como partes e andamento atual. Em seguida, 
dê-se ciência às Recuperadas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados. 
 
4.  Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do 
Comitê de Governança sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 
16099/16102, observando-se a manifestação do Administrador Judicial às 
fls. 16434/16443.  
  
5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por 
parte dos demais credores e a não oposição do Administrador Judicial, às 
fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as 
Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os 
devidos efeitos legais.  
  
6. Ids.  12808 e 13003:  Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do 
Rio de Janeiro e 3ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes, 
informando que, diante dos Planos de Recuperação Judicial das 
Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX 
Construção Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as 
suas condições originais, deverão os valores referentes aos depósitos 
recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para sanar os 
créditos dos Reclamantes.  
  
7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os 
esclarecimentos do Administrador Judicial às fls.16104/16153.  
  
8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o 
Comitê de Governança sobre o requerido pela credora ACCIONA 
INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.  
  
9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo 
Administrador Judicial às fls. 16243/16264.  
  
10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, 
DEFIRO o acesso aos advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 
195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 
95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto Alves 
(OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), 
André Palmeira Amaral (OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em 





 
 

sigilo às fls.15.205/16.065 e 16.077/16.086.  Providencie o Cartório, caso 
ainda não tenha feito. 
  
12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à 
Habilitação de Crédito, que deveria ser apresentada por   dependência 
através do portal eletrônico. Todavia, há de ser considerado pela 
requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos 
trabalhistas não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e 
intime-se o patrono da credora. 
 
13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados 
sobre a prévia do Quadro Geral de Credores e a composição atual dos 
créditos inscritos nas relações de credores.  
  
14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação   
processual, em seguida desentranhem-se as petições, que deverão ser 
juntadas no anexo.  
  
15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado apelo 
credor Operação Resgate - Transportes Ltda.  
  

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.” 

 
Decisão nas fls. 18.103/18.111 – 018.103, nos embargos de 

declaração opostos: 
 

Considerados os diversos requerimentos pendentes, passo a 

decidir:  

  
1. Fls. 17703/17737: Diga a credora COSAN LUBRIFICANTES E 

ESPECIALIDADES S.A. sobre os comprovantes de pagamento 

apresentados pelas recuperandas, bem como sobre a 

manifestação do Administrador Judicial de fls. 17891/17912.  
                 

2. Fls. 17004/17007: Trata-se de embargos de declaração 

opostos pelas recuperandas, alegando obscuridade na   sentença 

quanto à determinação de dissolução do Comitê   de Governança, 
pois conforme os Planos de Recuperação Judicial aprovados em 

assembleia geral de credores e homologados, trata-se de órgão 

permanente de supervisão estabelecido nos termos dos próprios 

PRJs, que tem funcionamento não apenas durante o período de 

supervisão previsto no artigo 61 da Lei nº 11.101/05, mas 
durante toda a sua vigência.  

                

A Caixa Econômica Federal, às fls. 17837/18839 e a Porto do 

Açu, às fls. 17841/17843, pugnam pelo provimento dos 
embargos.  

                              

O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, concorda com o 

provimento dos embargos.  
                 

É o sucinto relatório. Decido.  

  





 
 

Verificados os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, 

observa-se, de fato, a previsão como termo final para o Comitê 
de Governança "o integral pagamento dos Credores cujos 

Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX  

CN". 

 
Por esta razão, conheço dos embargos, dando-lhes provimento, 

com efeitos infringentes, para que passe a constar na sentença 

de fls. 16490/16495, a seguinte redação:  

              
"A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador 

Judicial exonerado do encargo e mantendo-se o Comitê de 

Governança até o integral pagamento dos Credores cujos 

Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX 
CN."  

                              

3. Fls. 17009/17011: Trata-se de embargos de declaração 

opostos pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, 

alegando ser a sentença omissa, uma vez que deixou de se 
pronunciar sobre os fatos destacados às fls.  12278/12283 (id. 

12740), 12378/12379 (id. 12842), 13008/13015 e 16176/16181, 

suficientes para demonstrar o descumprimento do plano e 

impedir o encerramento da recuperação judicial. E, também, 
contraditória, pois ao mesmo tempo em que reconhece o integral 

cumprimento do plano, determina que sejam analisados pelos 

atores do processo os descumprimentos levantados (item 08 de 

fls. 16494), hipótese que impediria o encerramento sentenciado.   
                

Alega que o cumprimento integral do plano é questão prejudicial 

ao encerramento da recuperação judicial, de modo que a 

sentença de encerramento somente poderia ser proferida após 

demonstrado o integral cumprimento do plano, na forma do art. 
61 da Lei 11.101/05.    

                

As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pela 

rejeição dos embargos.  
                               

O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, manifesta-se pelo 

acolhimento dos embargos de declaração, visto que os pedidos 

não foram analisados.  
                

É o sucinto relatório. Decido.  

                 

Revendo os autos, constata-se a omissão apontada, somente pelo  
fato de os pedidos formulados pela credora não terem sido 

pontualmente apreciados, não invalidando, no entanto, a 

sentença de encerramento proferida com amparo nos relatórios 

apresentados pelo Administrador Judicial, cujos pleitos se 

encontravam subentendidos.  
                            

Quanto à questão apontada como contraditória, o item 8 de fls. 

16490/16495 não determina “a análise dos descumprimentos 

levantados, pelos atores do processo, que impediria o 
encerramento sentenciado”, como quer fazer crer a   





 
 

embargante, mas apenas oportuniza a manifestação dos 

interessados com amparo no contraditório participativo e no 
princípio da vedação à decisão surpresa, o que em nada obsta os 

termos da sentença quanto ao cumprimento do plano relativo às 

obrigações vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a   

concessão   da recuperação judicial, inexistindo determinação 
legal para que o encerramento ocorra somente após o integral 

cumprimento do plano. O que se exige, nos termos legais, é o 

cumprimento das obrigações previstas nos dois anos seguintes a 

sua aprovação.   
                             

Na hipótese do descumprimento das obrigações pactuadas no 

plano, após o encerramento do procedimento de recuperação 

judicial, caberá ao credor interessando, pleitear seu cumprimento 
pelas vias próprias ou requerer a decretação da falência com base 

no descumprimento devidamente comprovado, também em vias 

próprias. O processo de recuperação judicial não pode se 

eternizar.  

               
Isso posto, conheço dos embargos, dando-lhes parcial 

provimento, apenas para sanar a omissão quanto aos pedidos 

não analisados, que passo a fazê-lo, inexistindo a contradição 

alegada.  
                 

Da análise dos pedidos, verifica-se que às fls. 12278/12283 (id. 

12740), a embargante requer que a Porto do Açu   Operações S/A 

e as recuperandas juntem aos autos   todos os documentos 
referentes à operação de   exploração do Porto do Açu, prestando 

alguns esclarecimentos, e que seja apresentada a carta de 

quitação de todas as parcelas vencidas nas cláusulas 5.4 e 6.2.2 

dos planos de recuperação judicial (fls. 7524 e 7761), 

depositando em juízo todos os valores em aberto, em 48 horas, 
sob pena de convolação da recuperação em falência, reiterando-

se os pedidos às fls. 12378/12379 (id. 12842).  

                

Já às fls. 13008/13015 requer a intimação do Administrador 
Judicial a fim de que se manifeste sobre a existência de aluguel 

em aberto da área do Porto do Açu, bem como apresente 

informações acerca dos fatos então apontados, mais uma vez 

reiterando o requerido às fls. 12278/12283.  
                 

Por fim, às fls. 16176/16181, requer que a Recuperanda e/ou o 

Porto do Açu S.A. apresentem   o   "Termo   de   Compromisso   e    

Standstill”, a fim de que seja possível avaliar a verdadeira 
repercussão na falta de pagamento dos aluguéis da área pela 

OSX, considerando que o plano depende principalmente do 

sucesso na exploração desta área e a sua perda poderá implicar 

na falência da OSX; Seja autorizada a vista dos documentos 

apresentados pelo Banco Votorantim S.A., tendo em vista as 
denúncias daquele credor de fls.  de fls. 12.290 (indexador 

12.702) e fls. 12380 (indexador 12844), que apontam que a 

exploração da área seria de apenas 4% e que haveria graves 

falhas na sua exploração comercial, situação que contrasta 
frontalmente com às informações prestadas pelo Porto do Açu 





 
 

(fls. 13.115/13.122); e, ainda, seja oficiado ao Ministério Público 

Federal, a fim de que informem quanto a existência das ações 
criminais contra os ex-dirigentes e controladores da recuperanda 

e sua relação com as recuperandas, conforme denota a 

manifestação do parquet de fls. 14.835, para que seja possível a 

análise e adoção das medidas cabíveis.  
                             

Sobre este último requerimento o Administrador Judicial se 

manifestou às fls. 16434/16443. E, considerada a determinação 

contida no item 8 de fls. 16490/16495, as recuperandas se 
manifestaram às fls.  16995/17002, pelo indeferimento de todo o 

requerido; e a PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S/A., às fls. 

17022/17024, do mesmo modo manifesta a sua discordância.  

                  
Em nova oportunidade as recuperandas, às fls.  17703/17737, a 

embargante, às fls.  17739/17835 e a Porto do Açu, às fls. 

17841/17843, reiteram seus posicionamentos.  

                 

O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, manifesta-se pelo 
indeferimento diante da perda do objeto. Quanto ao   pedido de 

juntada das cartas de quitação, manifesta-se pela improcedência.   

                 

Pois bem. Como esclarecido pelo Administrador Judicial, o 
primeiro pedido formulado perdeu o objeto, diante da juntada das 

documentações referentes à exploração da área do Porto do Açu 

pelos credores Banco Votorantim e Porto do Açu, não havendo o 

que se falar sobre descumprimento dos planos.   
                

Quanto às cartas de quitação das parcelas vencidas, indefiro o 

requerido, uma vez que os pagamentos foram analisados pelo      

Administrador Judicial conforme os relatórios de encerramento do 

id. 11201 e a análise contida no id. 12747.  
                               

No que se refere ao requerido às fls. 13008/13015, o 

Administrador Judicial se manifestou às fls. 13101/13109, 

esclarecendo os pontos requeridos pela credora.  
                 

E, encerrando o assunto quanto ao reiterado requerimento 

relativo à apresentação do Termo de Compromisso e Standstill, 

trata-se de documento confidencial, que contém informações 
estratégicas.  

   

Como bem pontuado pelo Administrador Judicial, o fato relevante  

divulgado pela OSX BR ao mercado à época da celebração do 
instrumento, foi publicado junto à Comissão de Valores 

Mobiliários ("CVM") e à B3 - Brasil, Bolsa e Balcão, onde as ações  

da OSX BR são negociadas, e em seu website de relações com 

investidores, e é mais do que suficiente para comprovar a 

existência do compromisso de standstill celebrado entre as 
Recuperandas e a PdA.    

                 

Por tais razões indefiro o requerido.  

  





 
 

No que se refere ao pedido de acesso aos documentos juntados 

de forma sigilosa pelo Banco Votorantim, mantenho a 
determinação contida no item 3 da decisão de fls. 13097/13099 

quanto ao acesso limitado ao Comitê de Governança (Banco 

Votorantim, Banco Santander e Caixa Econômica Federal), ao 

PdA, às Recuperandas, ao Administrador Judicial e ao Ministério 
Público.  

   

Por derradeiro, sobre a expedição de ofício ao Ministério Público 

Federal, a determinação do item 3 de fls. 16490/16495, trará aos  
autos as informações relevantes, esclarecendo que eventual 

condenação contra os ex-dirigentes das recuperandas perante a 

Justiça Federal não impedem o encerramento da recuperação 

judicial e o efetivo cumprimento do plano.  
                 

4. Fls. 17013/17020: Trata-se de embargos de declaração 

opostos pelo credor BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. alegando 

haver erro material na sentença de encerramento que determinou 

a dissolução do Comitê de Governança.  
                

As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pelo 

saneamento do vício quanto à dissolução do Comitê de 

Governança presente na sentença de encerramento.  
                              

O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, concorda com o 

provimento dos embargos.  

                 
É o sucinto relatório. Decido.  

  

Verificados os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, 

observa-se, de fato, a previsão como termo final para o Comitê 

de Governança "o integral pagamento dos Credores cujos 
Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX 

CN".  

                

Por esta razão, conheço dos embargos, dando-lhes provimento, 
com efeitos infringentes, para que passe a constar na sentença 

de fls. 16490/16495, a seguinte redação:  

                

"A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador 
Judicial exonerado do encargo e mantendo-se o Comitê de 

Governança até o integral pagamento dos Credores cujos 

Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX  

CN."  
                 

5. Fls. 17026/17039: Requer a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL seja 

determinado ao Agente de Pagamento e Garantias a liberação dos  

Recursos da Conta Centralizadora a seu favor, para fins de 

satisfação, ainda que parcial, do crédito contratado com recursos 
do Fundo da Marinha Mercante.  

                

As recuperandas se manifestaram às fls.  17703/17737 pelo 

indeferimento do pedido de liberação de recursos, devendo ser 





 
 

ratificada a tutela de urgência concedida às fls. 13528/13531, 

tornando-a definitiva. 
 

O Administrador Judicial, às fls.  17891/17912, reitera sua 

manifestação de fl.  16104, item IV, pela ausência de 

inadimplemento do contrato pelas recuperandas.  
                 

Indefiro o levantamento requerido tendo em vista a adesão da 

Caixa Econômica Federal às condições de pagamento do plano na 

qualidade de credor extraconcursal anuente, tornando definitiva a 
tutela de urgência concedida às fls. 13528/13531, inexistindo 

provas do alegado inadimplemento, conforme esclarecido pelo 

Administrador Judicial.  

                 
6. Fls.  17073/17074: Trata-se de embargos de declaração 

opostos pela credora PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S/A. alegando 

haver erro material na sentença de encerramento que determinou  

a dissolução do Comitê de Governança.  

                
As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pelo 

saneamento do vício quanto à dissolução do Comitê de 

Governança presente na sentença de encerramento.  

                               
O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, concorda com o 

provimento dos embargos.  

                

É o relatório. Decido.  
  

Verificados os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, 

observa-se, de fato, a previsão como termo final para o Comitê 

de Governança "o integral pagamento dos Credores cujos 

Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX  
CN".  

                 

Por esta razão, conheço dos embargos, dando-lhes provimento, 

com efeitos infringentes, para que passe a constar na sentença 
de fls. 16490/16495, a seguinte redação:  

  

"A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador 

Judicial exonerado do encargo e mantendo-se o Comitê de 
Governança até o integral pagamento dos Credores cujos 

Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX  

CN."  

                
7.  Fls.  17076/17080:  Trata-se de embargos de declaração 

opostos pela credora CAIXA ECONÔMICA FEDERAL alegando ser a  

sentença omissa, no que tange aos atos que já vem sendo 

praticados e noticiados nos autos quanto ao início da excussão 

das garantias fiduciárias, que compõem o pacote de garantias do 
contrato da Companhia com a CAIXA e o FMM, e quanto ao que 

alega ser informações enviesadas prestadas pelas recuperandas e 

o Administrador Judicial, trazendo uma grande incompletude ao 

encerramento da Recuperação Judicial.  
                 





 
 

As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pela 

rejeição dos embargos. 
 

O Administrador Judicial, às fls.  17891/17912, reitera sua 

manifestação de fls. 16104, item IV.  

                 
É o relatório. Decido.  

  

A questão apontada pela embargante não se caracteriza como 

omissão da sentença a ser sanada, mas sim reflete o seu 
descontentamento com o julgado, o que deve ser discutido 

através da via própria.  

                 

Ressalta-se o que decidido no item anterior sobre a inexistência 
de inadimplemento por parte das recuperandas, conforme 

esclarecido pelo Administrador Judicial, uma vez que o PRJ prevê 

que o pagamento das parcelas mensais do Contrato FMM-CEF só 

se dará após a quitação dos pagamentos de OPEX; Aluguel; G&A;  

e Debêntures, não havendo nos autos manifestação dos 
debenturistas   nesse   sentido, uma vez que não estão vencidas, 

bem como há Termo de Compromisso e Standstill entre a Porto 

do Açu Operações e as Recuperandas em relação ao pagamento 

do aluguel da área do Porto, destacando-se a prevalência das 
disposições do plano em caso de divergência entre este e os 

contratos de Administração de Contas e o Contrato de Cessão 

Fiduciária.  

                
Por fim, mais uma vez, cabe ressaltar que a recuperação judicial  

não pode se eternizar, podendo qualquer credor interessado 

pleitear a quebra das recuperandas na hipótese do 

descumprimento do plano, devidamente comprovado, por vias 

próprias.   
                 

Isso posto, conheço dos embargos, negando-lhes provimento.  

  

8. Fls. 17083/17086: Trata-se de embargos de declaração 
opostos pela credora TRANSPORTES BIRDAY COMERCIO LTDA. 

alegando ser a sentença contraditória e omissa, por não ter 

havido o integral cumprimento das obrigações ao longo de todo o  

processo, conforme o Plano de Recuperação Judicial ajustado, de 
modo que a recuperação somente poderia ser encerrada após 

demonstrado seu integral cumprimento.  

                 

As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pela 
rejeição dos embargos.  

               

O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, opina pelo não 

acolhimento dos embargos.  

  
É o relatório. Decido.  

  

Da análise da questão apontada pelo embargante não se 

evidencia contradição ou omissão a ser sanada na sentença, uma 
vez esclarecido pelas recuperandas que a referida credora não 





 
 

enviou, de forma tempestiva, a notificação exercendo a opção de 

pagamento na forma da cláusula 6.2.2 do Plano de Recuperação 
Judicial da OSX CN abaixo transcrita, não fazendo jus ao 

pagamento antecipado de R$ 80.000,00, o que já foi decidido 

conforme item 6 da decisão de fls. 11954/11956.  

  
O pagamento dos créditos detidos por Credores Quirografários 

Não Financiadores, como explicam as recuperandas, está 

submetido, entre outras, às cláusulas 4.1.2, 4.1.2.5 e 6.2 do PRJ  

da OSX CN, que será realizado em uma única parcela, cujo 
vencimento se dará: (i) no 1º Dia Útil após o 25º Aniversário da 

Data de Homologação; (ii) no 1º Dia Útil após o 50º Aniversário, 

na hipótese de renovação do prazo inicial de 25 anos por igual 

período; ou (iii) antecipadamente, caso ocorra alguma das 
hipóteses previstas na cláusula 6.2.1 do PRJ da OSX CN, sendo 

certo que nenhuma das hipóteses de pagamento antecipado 

ocorreu até o momento.  

                

Isso posto, conheço dos embargos, negando-lhes provimento.  
                              

9. Fls. 17088/17090: Indefiro o levantamento de valores pela 

credora INDUSTRIA BRASILEIRA DE INFLÁVEIS NAUTIKA LTDA. 

que deverá observar a forma de pagamento prevista no PRJ, 
conforme informado pelas recuperandas às fls. 17703/17737.  

                 

10. Fls. 17095/17101: Inexistindo oposição do Administrador 

Judicial, defiro a juntada de documentos pela FUNDAÇÃO NORTE 
FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - FUNDENOR, 

requerida às fls. 16459/16488.  

                 

11. Considerada a manifestação do credor trabalhista às fls. 

18001/18012 e das recuperandas às fls. 18064/18067, oficie-se   
ao Banco do Brasil solicitando que transfira os depósitos judiciais 

de R$ 8.183,06 (oito mil, cento e oitenta e três reais e seis 

centavos), R$ 17.920,00 (dezessete mil, novecentos e vinte 

reais) e R$ 9.189,00 (nove mil, cento e oitenta e nove reais), 
com os devidos acréscimos legais, para a da 32ª VT/RJ.  

                 

12. Fls. 17140/17281: Requer o Banco Votorantim que a Porto do  

Açu seja intimada para se manifestar a respeito da apresentação 
da ata atualizada da Reunião do Comitê de Governança de 

26.8.2015, citada às fls. 15206 e seguintes, e reitera os pedidos 

feitos na mesma ocasião, bem como as razões contidas nos 

embargos de declaração de fls. 16891/16897.  
                               

13. Fls. 17575/17586 e 17862/17868: Sobre a constrição de 

ativos requerida por HOUTHFF BURUMA na Execução Extrajudicial 

em trâmite no Juízo de Direito da 32ª Vara Cível, aditando-se os 

termos do item 2 de fls. 16490/16495, esclareço que até o 
trânsito em julgado da sentença de encerramento da 

Recuperação Judicial, caberá ainda a este juízo eventual 

deliberação. Após sim, os juízos onde tramitam demandas em 

fase de cumprimento de sentença, com pedido de penhora de 
ativos, poderão decidir de acordo com seus entendimentos, salvo  





 
 

quanto às contas centralizadoras e vinculadas ao cumprimento do  

PRJ, devendo ser direcionado eventual pedido para bens de 
outras classificações contábeis, que do mesmo modo não lhe 

sejam essenciais.  

                 

Em razão do exposto, indefiro a penhora requerida por HOUTHFF  
BURUMA.  

                 

Oficie-se ao Juízo de Direito da 32ª Vara Cível comunicando-o  

sobre esta decisão.  
                 

14. Fls.  17596/17602:  Ciente da r. decisão proferida no 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA nº. 176899/RJ (2020/0344387-3), 

que declarou este juízo competente para decidir acerca dos atos 
constritivos, restritivos e alienatórios nos autos da Execução    

Trabalhista   nº   0100374-07.2020.5.01.0281, bem como para 

exercer o controle sobre bens e valores pertencentes às 

recuperandas, que eventualmente permaneçam bloqueados ou 

penhorados nos referidos autos.   
                               

15. Fls. 17675/17676: Ao Administrador Judicial sobre o 

requerido pela credora OPERAÇÃO RESGATE - TRANSPORTES 

LTDA.  
                 

16. Fls. 17679/17701:  Intime-se o Banco Votorantim S/A para 

que esclareça se ratifica as razões de sua apelação, haja vista o 

provimento de embargos de declaração conforme itens 
supracitados.  

                 

17. Digam o Banco Votorantim, as recuperandas e o 

Administrador Judicial sobre o acrescido pela Porto do Açu, às fls.  

17845/17857. Após conclusos.  
                 

18. Fls. 17859/17860: Oficie-se ao juízo da 7ª Vara Cível desta 

Comarca esclarecendo que cabe aos credores observar o disposto  

na Lei nº 11.101/05 para o recebimento de seu crédito.  
                 

19. Fls. 17874/17889, 17984/17999, 18048/18059 e 

18079/18088: Em atenção à solicitação do Juízo de Direito da 1ª  

Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes, oficie-se 
comunicando que até o trânsito em julgado da sentença   de   

encerramento   da   Recuperação Judicial, caberá a este juízo 

empresarial eventual deliberação sobre a constrição de ativos das 

recuperandas. Após sim, os juízos onde tramitam demandas em 
fase de cumprimento de sentença, com pedido de penhora de 

ativos, poderão decidir de acordo com seus entendimentos, salvo 

quanto às contas   centralizadoras e vinculadas ao cumprimento 

do PRJ, devendo ser direcionado eventual pedido para bens de 

outras classificações contábeis, que do mesmo modo não lhe 
sejam essenciais.  

                                

20. Ciente da r. decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 

0003094-29.2015.8.19.0000 interposto por ACCIONA 
INFRAESTRUTURAS S/A., em face da decisão que homologou os      





 
 

planos recuperatórios do GRUPO OSX, aprovados na Assembleia 

Geral de Credores realizada aos 17/12/2014.  
                  

21. Fls. 18014/18044: Defiro a expedição de alvará para 

levantamento dos aludidos depósitos mencionados pela 

recuperanda, sendo: R$9.090,86 (nove mil e noventa reais e 
oitenta e seis centavos) realizado no processo nº 0020410-

51.2015.5.04.0282 e R$ 9.844,92 (nove mil, oitocentos e 

quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos) realizado   no   

processo nº 0020498-92-2015.5.04.0281, os quais totalizam a 
quantia de R$ 18.935,78 (dezoito mil, novecentos e trinta e cinco 

reais e setenta e oito centavos), conforme comprovantes 

apresentados.  

                 
22. Fls. 18062 e 18093:  Digam as recuperandas e o 

Administrador Judicial sobre a solicitação contida nos ofícios 

encaminhados pelo Juízo de Direito da 3ª Vara do Trabalho de 

Campos dos Goytacazes.  

                 
23. Fl. 18069: Digam as recuperandas e o Administrador Judicial  

sobre o alegado pela credora MOL BRASIL LTDA, quanto ao 

pagamento de seu crédito.  

  
24. Fls. 18095/18097: Anote-se a representação processual 

requerida, desentranhando-se a petição para juntada no anexo.  

                 

25. Fls. 18099/18100: Prestadas informações relativas ao Conflito 
de Competência nº 0005356-05.2022.8.19.0000, solicitadas pela 

20ª Câmara Cível, separadamente.  

                 

26. Junte-se a petição pendente no sistema.   

 

 
Recurso de apelação de BANCO VOTORANTIM S.A. em fls. 

17.679/17.699 (index – 017679), aduzindo que: 
 

“(...) 

Trata-se, na origem, do processo de recuperação judicial da OSX, 

o qual foi encerrado, prematuramente, por sentença proferida 

pelo MM. Juízo a quo. 
Embora a demanda tenha se iniciado em 12.11.2013 e a r. 

sentença apelada seja datada de 24.11.2020, 2 o lapso temporal 

decorrido entre ambas as datas se justifica pelo fato de a 

recuperação judicial não ter demonstrado elementos suficientes 
para que seja encerrada, nos termos dos arts. 61 e 63 da Lei nº. 

11.101/2005 (“LRF”), dentro do período de 2 (dois) anos que se 

seguiu à homologação dos Planos de Recuperação Judicial 

(“PRJs”) das Recuperandas, em r. decisão proferida em 
19.12.2014, há mais de 6 (seis) anos (fls. 8.064 – index nº. 

8.333). 

Com efeito, desde a homologação dos PRJs, pouco mudou. A 

recuperação judicial originária não reúne condições para seu 

encerramento, uma vez que – conforme já admitido pelas 





 
 

próprias Recuperandas (fls. 12.372-12.373) –, há necessidade de 

alteração dos PRJs, o que somente pode ser realizado mediante 
Assembleia Geral de Credores (“AGC”). 

Referidos ajustes seriam necessários para resolver a situação de 

aparente inviabilidade do modelo de gestão e governança da Área 

da OSX, conforme seguidamente apontado por diversos Credores 
nos autos e relatado pelo i. AJ (fls. 12.309), que apontou 

ocupação de apenas 4% (quatro por cento), alcançando no curso 

dos últimos 6 (seis) anos resultados comerciais pífios – ora 

correspondentes a somente R$ 914.334,00 (novecentos e 
quatorze mil, trezentos e trinta e quatro reais) por mês. 

Tais circunstâncias evidenciam que os PRJs, da forma como se 

encontram, são totalmente incapazes de prover a viabilidade 

empresarial das Recuperandas e a satisfação mínima de seus 
credores – que, após mais de 6 (seis) anos desde a homologação 

dos PRJs, seguem sem ter recebido um único centavo para além 

do pagamento inicial, realizado em valor quase simbólico a todos 

os credores. 

Dessa maneira, caso se permita o encerramento da recuperação 
judicial originária, os credores concursais das Recuperandas 

permanecerão vinculados a disposições impossíveis, efetivamente 

recebendo nada em satisfação a seus milionários créditos 

remanescentes (que conjuntamente amontam a, ao menos, R$ 
1.643.443.789,37 – ver Lista Geral de Credores juntada ao PRJ, 

às fls. 7.613). 

Pior: o encerramento da recuperação judicial no presente estado 

culminará somente na falência da OSX, considerando que seu 
atual PRJ mostra-se inexequível, ao passo que o nível de 

exploração comercial da Área, – único ativo das Recuperandas –, 

alcançado pelo vigente modelo do PRJ e do Contrato de Gestão 

sequer figura como suficiente para arcar com despesas 

operacionais básicas e credores extraconcursais. 
O Banco BV é reconhecidamente credor de OSX CN e da OSX 

Brasil, no valor de R$ 588.477.594,09 (quinhentos e oitenta e 

oito milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, quinhentos e 

noventa e quatro reais e nove centavos). 
Aludido crédito originou-se da execução de fiança que o Banco BV 

oferecera em favor de OSX CN perante o BNDES, para obtenção 

de empréstimo indispensável à continuidade das obras de seu 

principal projeto, o Porto do Açú. Tal valor é plena e 
autonomamente exigível também da OSX Brasil, avalista de nota 

promissória que lastreia tal obrigação. 

Em linhas gerais, os PRJs novaram e reestruturaram os créditos 

concursais (e extraconcursais daqueles credores que 
voluntariamente aderiram ou anuíram aos PRJs), prevendo 

vencimento em 20 (vinte) anos para créditos consubstanciados 

nas debentures série par emitidas conforme os PRJs e 25 (vinte e 

cinco) anos para os demais créditos, sendo tais prazos de 

vencimento contados da data de homologação dos PRJs e, em 
ambos os casos, renováveis por iguais períodos. 

Além disso, os PRJs previram a emissão de debêntures série 

ímpar para o ingresso de recursos novos, consubstanciando 

créditos com vencimento em 10 (dez) anos contados da data de 
homologação dos PRJs, renováveis por igual período. 





 
 

À exceção do pagamento antecipado de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) aos credores que exerceram tal opção na 
forma das cláusulas 5.4 e 6.2.2 dos PRJs da OSX Brasil e OSX 

CN, respectivamente, os aludidos PRJs previram o mecanismo de 

cash sweep, no qual os pagamentos aos credores seriam 

realizados com recursos oriundos de valores excedentes do fluxo 
de caixa das Recuperandas. 

Assim, os credores receberiam pagamentos antecipados parciais 

dos seus créditos, desde que as Recuperandas fossem capazes de 

gerar tal fluxo, mesmo antes do regular prazo de vencimento 
pactuado nos PRJs. 

Em apertada síntese, os PRJs dispuseram que a principal (e 

única) forma de recuperação das companhias seria por meio da 

exploração comercial da Área da OSX no Porto do Açu (“Área”) ao 
longo de 50 (cinquenta) anos. 

Noutras palavras: a recuperação judicial da OSX só seria viável 

com a efetiva locação da Área – fonte exclusiva de geração de 

receitas, cujas perspectivas, à época, pareciam extremamente 

promissoras, ao ponto de ter-se projetado no laudo de viabilidade 
econômico-financeira dos PRJs (fls. 7.858) que a taxa de 

ocupação da área em 2015 seria de 10% (dez por cento), 30% 

(trinta por cento) em 2016, 60% (sessenta por cento) em 2017, 

80% (oitenta por cento) em 2018 e 100% (cem por cento) em 
2019. 

(...) 

Pelo exposto, requer o Apelante que: 

a) sejam intimadas as Apeladas e demais interessados para, 
querendo, apresentar contrarrazões, no prazo legal; e 

b) seja dado provimento à presente Apelação, para reformar a r. 

sentença apelada, determinando-se que as Recuperandas 

submetam à AGC minuta de aditamento aos PRJs, que altere o 

atual modelo de gestão da Área, a fim de retirar a exclusividade 
da PdA na prospecção e negociação com interessados na Área da 

OSX; e que se imponha um novo período de supervisão judicial 

de 2 (dois) anos para a observação do cumprimento das 

obrigações que venham, em aditamento aos PRJs, a substituir 
aquelas originalmente pactuadas, notadamente para retirar a 

exclusividade da PdA na prospecção e negociação com 

interessados na Área da OSX.” 

 
Recurso de apelação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA 

em fls. 19.023/19.050 (index – 019023), aduzindo que: 
 

“(...) Cuida-se em apertada síntese de sentença de 
encerramento, proferida em 24.11.2020, nos autos da ação de 

Recuperação Judicial de OSX Brasil S/A, OSX Construção Naval 

S/A e OSX Serviços S/A, a qual considerou as companhias 

recuperadas, tendo em vista o cumprimento das obrigações 
assumidas no Plano de Recuperação Judicial durante o lapso 

temporal do biênio fiscalizatório após a homologação do resultado 

da Assembleia Geral de Credores – AGC que aprovou o Plano de 

Recuperação Judicial – PRJ das companhias. 





 
 

O PRJ das companhias foi aprovado na Assembleia Geral de 

Credores – AGC ocorrida em 17.12.2014 e foi homologado por 
decisão judicial em 19.12.2014, com publicação no DOERJ em 

08.01.2015, ocasião em que foi concedida a Recuperação Judicial 

às empresas e os créditos concursais foram novados na forma do 

art. 59 da LFR. 
Neste ponto, cumpre mencionar que o resultado da votação da 

Assembleia Geral de Credores foi submetido à homologação ao 

Juízo da Recuperação, nos termos da Lei n°11.101/2005, sendo a 

eficácia e implementação do Plano de Recuperação Judicial da 
Companhia e de sua controlada OSX CN sujeitas à condição 

suspensiva de obtenção de anuência da CAIXA (como Credora 

Extraconcursal Anuente) com os termos do Plano de Recuperação 

da OSX CN, a qua foi concedida em 30.01.2015 (id. 8.768). 
Primordial esclarecer que, em virtude da função social que 

permeia todos os atos praticados pela CAIXA como empresa 

pública federal, com capital cem por cento público e atendendo 

ao escopo para o qual foi criada, ou seja, fomentar a atividade 

empresarial e a geração de empregos no país, na qualidade de 
credora extraconcursal, concordou que apoiaria o PRJ 

apresentado pela companhia e aprovado por seus credores 

concursais em AGC. 

A intenção da Apelante no apoio às Apeladas e à universalidade 
de credores se traduziu no sentido de que os agentes econômicos 

poderiam fazer uso de sua garantia extraconcursal para 

soerguimento da companhia e geração de receitas para 

pagamentos aos credores, desde que fosse honrado o 
empréstimo contraído pela Apelada, isto é, o empréstimo obtido 

com recursos oriundos do Fundo da Marinha Mercante – FMM. 

Assim, por meio de petição nos autos da Recuperação em 

30.01.2015 (id. 8.768), a CAIXA se manifestou no sentido de 

apoiar a vontade das companhias em recuperação e dos credores 
que aprovaram o PRJ, reunidos em AGC, tendo sido então 

celebrado o necessário 1º Aditivo ao Contrato da operação do 

FMM com a OSX ajustando valor da dívida com a CAIXA (que, 

esclareça-se, à época se encontrava em atraso e na iminência de 
ser executada), prazo total da operação, prazo de carência e taxa 

de juros, conforme se depreende do Aditivo ao Contrato do Fundo 

da Marinha Mercante de 30.01.2015. 

Os contratos que consubstanciam o crédito extraconcursal da 
CAIXA, ora Apelante, celebrados após a homologação do Plano de 

Recuperação Judicial, se encontram nos autos da Recuperação 

anexados à petição da CAIXA de id. 13.996, conforme relação 

abaixo: 
• Contrato CAIXA-FMM e Apeladas – id. 14.007; 

• Aditivo ao Contrato CAIXA-FMM e Apeladas celebrado em 

30.01.2015 – id. 14.082; 

• Contrato de Administração de Conta e outras Avenças – id. 

14.116; 
• Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos 

sobre Contas e Outras Avenças – id. 14.188; 

• Carta Fiança BTG – 14.232 

As premissas que balizaram a repactuação do crédito CAIXA-FMM 
não se encontram descritas no PRJ votado e aprovado em AGC e 





 
 

nem poderiam estar, uma vez que além da sua 

extraconcursalidade, o contrato CAIXA-FMM foi aditado após a 
homologação do Plano para que houvesse a adequação de valor, 

prazos, carência, taxas e garantias de sorte a compatibilizar os 

interesses do crédito FMM para que a área do UCN Porto do Açu 

pudesse ser explorada negocialmente, nos termos do Plano, pelos 
agentes econômicos com expertise para tal fim, ou seja, houve a 

compatibilização do contrato FMM ao plano no sentido de se 

permitir a exploração da área que constitui a garantia fiduciária 

da Apelante. 
Vale aqui frisar que se o Aditivo ao Contrato do Fundo da Marinha 

Mercante não fosse realizado, todo o PRJ não se sustentaria, 

porquanto o crédito se encontrava em atraso e a CAIXA poderia a 

qualquer momento excutir a garantia consolidando a propriedade 
do único ativo da Companhia, qual seja a área do UCN Porto do 

Açu. 

No entanto, após 5 (cinco) anos da homologação do Plano, em 

25.04.2019, a CAIXA, ante a extraconcursalidade de seu crédito, 

manifestou-se nos autos da presente Recuperação Judicial com o 
propósito de informar ao Juízo e à coletividade de credores que o 

Plano de Recuperação Judicial, notadamente o crédito CAIXA FMM 

vinha sendo adimplido de maneira fictícia por terceiro garantidor, 

ou seja, por meio da excussão de uma das garantias pactuadas 
no Aditivo ao Contrato da Marinha Mercante (fls. 12.276/12.277 – 

id. 12.738). 

Pontue-se que o estado de coisas tinha razão de ser pelo fato de 

que a capacidade de geração de negócios, com a locação e para a 
utilização da área que representa a Garantia Fiduciária da 

Apelante, isto é, a UCN Porto do Açu, mostrava-se muito aquém 

do necessário para o adimplemento de todas as obrigações 

assumidas perante o Credor Extraconcursal e os demais credores 

sujeitos à Recuperação Judicial. 
Com efeito, naquela ocasião já era sinalizado que o adimplemento 

da dívida OSX junto à CAIXA com recursos oriundos do Fundo da 

Marinha Mercante – FMM ocorria mensal e exclusivamente 

mediante a excussão de uma Carta Fiança prestada pelo Banco 
BTG e que se encontrava dentro do pacote de garantias 

estabelecidas no Aditivo ao Contrato do FMM-CAIXA celebrado 

após a anuência da Apelante ao PRJ. 

Além disso, a Apelante noticiou na mesma manifestação aos 
autos que a referida garantia se encontrava em vias de 

exaurimento, sem qualquer indício de que, em prazo razoável, o 

crédito FMM começaria a ser amortizado com recursos advindos 

da locação da área, ou seja, por meio de geração de negócios ue 
representassem o soerguimento econômico-financeiro das 

Apeladas. 

Já antevendo que as Apeladas não obteriam soerguimento 

econômico-financeiro algum porque não cumpriam seu mister na 

consecução de negócios na área que deveria ser trabalhada, a 
CAIXA manifestou-se de forma contundente nos autos da 

Recuperação, em 25.04.2019, na qualidade de credora anuente 

ao PRJ, informando que não via sentido em permanecer apoiando 

a recuperação judicial da OSX, porquanto não se vislumbrava 
qualquer iniciativa concreta da devedora visando ao efetivo 





 
 

cumprimento do PRJ, tampouco a busca por alternativas 

direcionadas à adimplência das obrigações assumidas junto aos 
credores da RJ, e especialmente em relação ao crédito FMM, 

mesmo ciente do iminente exaurimento da Carta Fiança do BTG. 

Todavia, tal não ocorreu e o prognóstico realizado pela CAIXA em 

abril de 2019 acerca do exaurimento da Carta Fiança BTG 
confirmou-se em janeiro de 2020, ocasião em que não foram 

mais vertidos recursos para adimplemento das parcelas do 

contrato entabulado pelas Apeladas com o FMM- CAIXA. 

Assim, após 8 (oito) anos de homologado o Plano de Recuperação 
Judicial ficou patente que o projeto econômico-financeiro contido 

no PRJ e os negócios firmados ao longo desses anos não 

adquiriram envergadura para promover o adimplemento das 

prestações do crédito extraconcursal da CAIXA consubstanciado 
no contrato CAIXA-FMM, dos credores do DIP, do aluguel da área 

devido pela recuperanda à Prumo Logística e tampouco para 

pagamento aos demais credores. 

No que tange ao crédito CAIXA, tem-se que o mesmo era 

adimplido mensalmente mediante a excussão mensal da Fiança 
BTG, sendo certo que quando a Fiança se exauriu, isto é, em 

janeiro de 2020, deixaram de ser vertidos recursos suficientes ao 

adimplemento do contrato que a Recuperanda detém com o FMM, 

tendo como garantia a cessão do direito de uso de superfície 
sobre o terreno da região do Açu. 

Deste modo, não restou outra alternativa à credora 

extraconcursal, ora Apelante, que já não mais apoiava o Plano de 

Recuperação Judicial desde abril de 2019, a não ser noticiar a 
questão nos autos e dar início à excussão de suas garantias. 

Dentre as garantias prestadas à operação contratada com 

recursos do Fundo da Marinha Mercante, a CAIXA detém, além da 

cessão do direito de uso de superfície sobre o terreno da região 

do Açu, a alienação fiduciária de máquinas e equipamentos e a 
cessão fiduciária sobre as contas do projeto. 

No entanto, quando a Apelante notificou o Agente de Garantias 

com o propósito de acessar os recursos oriundos da conta do 

projeto que haviam sido cedidos fiduciamente à CAIXA no pacote 
de garantias contido no 1º Aditivo ao Contrato do FMM, sobreveio 

pedido nos autos de concessão de tutela de urgência para que a 

CAIXA não pudesse acessar tais recursos para satisfação de seu 

crédito. 
Em que pese todas as questões suscitadas pela CAIXA tivessem 

sido levadas aos autos e à coletividade de credores, assim como 

estivessem pendentes de apreciação pelo Juízo recuperacional, tal 

não ocorreu e foi proferida sentença de encerramento, de forma 
prematura, que atingiu a todos os agentes econômicos que não 

se encontravam satisfeitos com os rumos que a Recuperação 

Judicial havia tomado. 

(...) 

Deste modo, caso se permita o trânsito em julgado da sentença 
de encerramento desta Recuperçaão Judicial no estado em que se 

encontra, os credores concursais serão afetados pela novação 

definitva de seus créditos, recebendo nada em troca de seus 

créditos milionários, que ao tempo da aprovação do Plano em 
AGC, perfaziam aproximadamente a importância de R$1,7 Bilhão 





 
 

de Reais, conforme a Lista de Credores acostada ao Plano de 

Recuperação às fls. 7.613. 
Em verdade, o que se verificou foi que a Recuperação Judicial deu 

indícios concretos de falência após o período fiscalizatório pós 

homologação do Plano de 2 (dois) anos, sendo que o Juízo de 

primeiro grau, ao proferir a sentença de encerramento, deixou 
vários pontos em aberto, sem a devida prestação jurisdicional, 

por observar e fiscalizar tão somente o biênio após a concessão 

da Recuperação Judicial. 

Diante disso, não restou outra alternativa à Apelante, credora 
extraconcursal, a não ser opor Embargos de Declaração (fls. 

17.837/17.839) com o propósito de serem sanadas as omissões 

evidenciadas na r. sentença. 

A decisão que julgou os embargos de declaração da CAIXA e dos 
diversos credores que se insurgiram de igual modo foi proferida 

em 18.02.2022 (id. 18.103), não foi publicada em DOERJ, mas 

produziu diversas intimações por meio eletrônico aos advogados 

que acompanhavam o feito (intimações id. 18.113/18.809), tendo 

sido diversos patronos intimados tacitamente, inclusive o i. 
Administrador Judicial (vide as certidões de fls. 18.915/18.989). 

Como é dado a ver, a decisão proferida além de violar a 

possibilidade da excussão extrajudicial na forma da lei, porquanto 

as garantias fiduciárias (art. 49, §3º da LRF) não se submetem ao 
regramento do art. 61, 63 ou 94 da LRF, partiu de premissa 

equivocada que nunca fez parte das intenções ou dos 

instrumentos firmados nesta Recuperação Judicial, inclusive do 

próprio Plano de Recuperação, qual seja a de que a anuência da 
CAIXA ao Plano se deu no tocante às condições de pagamento. 

O entendimento contido na decisão que julgou os aclaratórios da 

CAIXA está equivocado. 

Diante da premissa equivocada contida na sentença, conforme 

integrada, que fulminou o crédito extraconcursal da Apelante no 
último ato de entrega de prestação jurisdicional praticado pelo 

Juízo de primeiro grau, não restou outra alternativa à CAIXA a 

não ser interpor o presente recurso de apelação, que conforme as 

razões abaixo declinadas, pretende que o caso retorne aos trilhos 
na forma de direito. 

Em sede preliminar, cabe destacar que a CAIXA opôs os 

competentes embargos de declaração, com o intuito de sanar 

vícios que mereciam integração na decisão, na forma do art. 
1022, do CPC, não tendo os aclaratórios sido providos, contudo. 

O art. 489 do CPC estabelece que é elemento essencial da 

sentença a sua fundamentação. A parte necessita saber as razões 

de convencimento do Juízo, para exercer plenamente o direito de 
ampla defesa e contraditório, motivo pelo qual a não integração 

ou a integração de forma insuficiente contida na decisão enseja 

carência de fundamentação. 

Isto posto, deve ser reconhecida a nulidade da sentença por 

omissão e contradição que resultam na ausência de 
fundamentação, retornando-se os autos à primeira instância para 

que nova sentença seja proferida, prestigiando-se assim o duplo 

grau de jurisdição. 





 
 

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar uma vez mais a clareza do 

contrato pactuado entre as Apeladas e o FMM, conforme aditado, 
vis-à-vis as cláusulas constantes do PRJ. 

Portanto, ao observar o comportamento dos credores reunidos 

em Assembleia, fica claro que a preocupação com a anuência da 

CAIXA ao PRJ não 
reside nas condições de pagamento, mas sim no tocante à 

possibilidade da Apelante e credora extraconcursal permitir à 

companhia e à universalidade de credores em fazerem uso de sua 

garantia extraconcursal ante os riscos de excussão que o único 
ativo das Apeladas poderia sofrer, a ponto de não fazer sentido o 

plano que iria se colocar em votação. 

Por outro lado, é de se chamar a atenção de V. Exas que constou 

do PRJ homologado a forma pela qual se daria o pagamento dos 
créditos devidos aos credores concursais e aqueles que 

aportaram recursos novos na Recuperação Judicial. 

Todas as dívidas existentes foram convertidas em debêntures que 

foram emitidas e segregadas em séries pares e ímpares a 

depender dos recursos a que se referiam, i.e., se dívida 
concursal, ou recursos novos aportados pelos credores concursais 

junto às Recuperandas, isto é, DIP FINANCE (isto mesmo, muito 

embora a previsão legal para a utilização de tal figura somente 

tenha sido introduzida no ordenamento jurídico com a reforma da 
Lei 11.101/2005 promovida pela Lei 14.112/2020, já se via na 

prática a sua utilização). 

Neste aspecto, cumpre pontuar que o crédito CAIXA não se 

encontra inscrito em nenhuma destas séries de debêntures 
minudenciadas no PRJ, justamente porque as suas condições de 

pagamento não se encontram no PRJ, e sim no Aditamento ao 

Contrato FMM pactuado pelas Recuperandas após a aprovação e 

homologação do PRJ. 

Assim, tal aspecto somente reforça que ao anuir com o Plano de 
Recuperação Judicial das Apeladas, não significa dizer que a 

CAIXA submeteu seu crédito às condições de pagamento contidas 

no Plano de Recuperação Judicial. 

Ao contrário. A premissa no presente caso concreto é outra. 
Ao anuir ao PRJ, a CAIXA, em verdade, manifestou sua intenção 

em apoiar a vontade da companhia e da coletividade de credores, 

no sentido de não causar óbices à consecução dos fins colimados 

no PRJ, não excutindo a garantia fiduciária, que serviria de único 
ativo da empresa em Recuperação Judicial, desde que o Plano de 

Recuperação se sustentasse e o crédito FMM-CAIXA fosse 

honrado no tempo e modo contratados, ou seja, que o Aditivo 

formalizado após a manifestação de anuência da Apelante nos 
autos fosse honrado. 

Atente-se ainda que o PRJ, ao dipor sobre os efeitos do Plano, 

excepcionou o próprio crédito e as garantias que a CAIXA detém 

oriundas do Contrato FMM. 

Portanto, o ponto da sentença que menciona que a CAIXA, ao 
anuir com o PRJ das Apeladas, teria anuído com as condições de 

pagamento do Plano não encontra qualquer amparo fático, 

jurídico ou contratual, na medida em que a CAIXA não aderiu às 

condições de pagamento do Plano, mas sim à possibilidade de 
que as Recuperandas e a universalidade de credores fizessem uso 





 
 

de sua garantia e, obviamente, desde que preservado o 

adimplemento contratual espelhado no Aditivo ao Contrato FMM. 
Para aferir a veracidade de tais informações bastaria revisitar o 

conteúdo da Ata da AGC (fls. 7464/7468), o Plano de 

Recuperação Judicial (fls. 7487/7535) e o Aditivo ao Contrato 

FMM e seus anexos (fls. 14.007/14.232);, o que certamente não 
foi feito em primeira instância. 

Portanto, este ponto da sentença merece reforma. 

Consoante já mencionado e alardeado por vários credores (vide 

por exemplo a manifestação da credora Acciona de fls. 
12.278/12.283) nos autos da Recuperação Judicial, inclusive pelo 

Apelante Banco Votorantin, a verdade é que o Plano de 

Recuperação não atingiu seu fim. 

O prognóstico realizado pela CAIXA em abril de 2019 e 
manifestado nos autos da Recuperação acerca do exaurimento da 

Carta Fiança BTG confirmou-se em janeiro de 2020. 

Assim, ficou claro após 5 (cinco) anos de homologado o Plano de 

Recuperação Judicial a insuficiência de recursos obtidos com a 

locação da área e geração de novos negócios, e que o projeto 
econômico-financeiro contido no PRJ não possui envergadura para 

promover o adimplemento das prestações do crédito 

extraconcursal da CAIXA consubstanciado no contrato CAIXA-

FMM, tampouco o pagamento dos credores do DIP, dos credores 
concursais e do aluguel da área devido pela recuperanda à Prumo 

Logística. 

Até mesmo o próprio Administrador Judicial atestou em relatório 

contundente às fls. 10.271 que as Apeladas não mais exerciam 
qualquer atividade econômica ativa, sendo que os seus 

rendimentos são oriundos de investimentos no mercado 

financeiro, ou seja, as Apeladas se tornaram empresas não 

operacionais, não geram receitas ou empregos, portanto não 

cumprem o princípio insculpido no art. 47 da LRF para que tenha 
sua fonte produtiva preservada. 

No que tange ao crédito CAIXA, tem-se que o mesmo era 

adimplido mensalmente mediante a excussão mensal da Fiança 

BTG, sendo certo que quando a Fiança se exauriu em janeiro de 
2020, deixaram de ser vertidos recursos suficientes ao 

adimplemento das parcelas do contrato que a Recuperanda 

detém com o FMM, tendo como garantia a cessão do direito de 

uso de superfície sobre o terreno da região do Açu. 
Deste modo, não restou outra alternativa à Apelante, credora 

extraconcursal, que já não mais apoiava o Plano de Recuperação 

Judicial desde abril de 2019, a não ser promover a excussão de 

suas garantias. 
Dentre as garantias prestadas à operação contratada com 

recursos do Fundo da Marinha Mercante, a CAIXA detém, além da 

cessão do direito de uso de superfície sobre o terreno da região 

do Açu, a alienação fiduciária de máquinas e equipamentos e a 

cessão fiduciária sobre as contas do projeto. 
A este propósito, cumpre observar, em primeiro lugar, que o 

Contrato de Administração de Contas dispõe em seu glossário as 

definições mais importantes do instrumento e neste tocante 

encontramos a definição de Notificação de Inadimplemento. 





 
 

Não há dúvidas que a situação vivenciada se amolda a um Evento 

de Vencimento Antecipado FMM-CEF e neste tocante vale dizer 
que o Banco Depositário já se encontra devidamente autorizado 

pela Companhia (OSX), de forma irrevogável e irretratável, a 

proceder aos bloqueios devidos nas contas de todos os valores 

depositados e aqueles que forem depositados a partir de então na 
Conta Centralizadora, bastando para tanto a adoção do 

procedimento conforme descrito na Cláusula Quinta do mesmo 

instrumento. 

Esta foi, portanto, a medida contratualmente prevista, que 
encontra respaldo na Cláusula 8.3 do Plano de Recuperação, que 

foi utilizada pela CAIXA para que os recursos auferidos com a 

locação de ínfima área na Região do Açu parassem de ser 

vertidos para irrigar a empresa improdutiva a título de OPEX e 
G&A. 

Por outro lado, é necessário chamar a atenção para o fato de que 

somente o Plano de Recuperação Judicial foi homologado pelo 

Juízo Recuperacional e que todos os instrumentos que se 

seguiram não sofreram crivo judicial e nem tampouco análise 
quanto à sua legalidade porque foram confeccionados e assinados 

em momento posterior à homologação do PRJ com o propósito de 

conferir a necessária segurança para o adimplemento do Contrato 

FMM e acomodar as garantias especiais da CAIXA justamente 
porque se trata de crédito extraconcursal. 

E não poderia ser diferente. O Plano de Recuperação não possui 

uma linha sequer sobre a forma de pagamento do crédito CAIXA-

FMM. Isto porque as condições de pagamento da dívida 
extraconcursal e a estruturação da garantia fiduciária que a 

CAIXA detém (taxa de juros, periodicidade, carência, prazo de 

pagamento), estão insertas no contrato com o FMM e não no PRJ. 

Neste contexto, a Carta Fiança do BTG serviu de garantia para 

pagamento das prestações iniciais, que se venceram após o prazo 
de carência de dois anos concedido pelo FMM, de sorte que se 

acaso não houvesse a geração de recursos suficientes na Região 

do Açu para cumprir o pactuado com o FMM-CAIXA, evitar-se-ia 

que com a inadimplência da operação nos dois anos iniciais a 
dívida se vencesse antecipadamente e a credora extraconcursal 

não estivesse satisfeita, o que levaria o PRJ a ruir. 

Além da garantia consubstanciada na Carta Fiança do BTG, o 

Contrato FMM também dispõe de outras garantias, quais sejam a 
Fiança Pessoal do acionista controlador e a Cessão Fiduciária de 

Receitas. 

E foi justamente no tocante à Cessão Fiduciária de Receitas e a 

possibilidade de sua execução que o Juízo andou mal ao 
obstaculizar o legítimo exercício do direito da credora 

extraconcursal, ora Apelante, em atingir essa garantia, ferindo o 

art. 49, §3º, art. 61; art. 63 e art. 94 da LRF, quando concedeu 

tutela de urgência às Apeladas para que tais valores 

continuassem a ser vertidos para as Companhias. 
Assim, não resta dúvidas que o contrato junto ao FMM está em 

atraso, que a dívida se encontra vencida antecipadamente e que 

tal fato legitima a CAIXA a perseguir uma de suas garantias com 

a Notificação de Inadimplemento e Vencimento Antecipado ao 
Agente de Garantias e ao Banco Depositário, sendo contrária à lei 





 
 

e o ajustado entre as Partes no Contrato FMM a tutela de 

urgência concedida às Apeladas e confirmada na r. sentença 
apelada, conforme integrada pela decisão que apreciou os 

embargos de declaração da CAIXA. 

Por outro lado, se a empresa que busca o soerguimento 

econômico financeiro está há mais de oito anos tentando se 
proteger sob o guarda-chuva da Recuperação Judicial e fazendo 

uso de quase R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) mensais 

justificando que necessita de forma desesperada destes recursos 

para pagar sua estrutura e que sem esses recursos não poderá 
sobreviver, é de saltar aos olhos que se está diante de uma 

falência travestida de Recuperação Judicial, porquanto não existe 

mais o que recuperar. 

Sendo inequívoca a posição da CAIXA, credora extraconcursal, 
quanto à qualidade e robustez de seu crédito e os verdadeiros 

instrumentos contratuais que o alicerçam e as cláusulas do Plano 

que o respaldam, vem requerer a V. EXa. seja determinado ao 

Agente de Pagamento e Garantias a liberação dos Recursos da 

Conta Centralizadora à CAIXA, que deverão ser vertidos 
imediatamente à credora fiduciária para fins de satisfação, ainda 

que parcial, do crédito contratado com recursos do Fundo da 

Marinha Mercante, sem prejuízo, se necessário for, de excussão 

das demais garantias contratuais, inclusive a consolidação da 
propriedade fiduciária referente ao direito de superfície que recai 

sobre o terreno. 

Isso posto, no que tange a tutela de urgência concedida às 

Apeladas e confirmada na sentença que ora se apela e merece 
reforma, vem requerer a V. Exas. o provimento do presente 

recurso para que a tutela concedida seja revogada, porquanto 

contraria todos os instrumentos contratuais, inclusive o próprio 

PRJ, ferindo o pacta sunt servanda, o contrato FMM se encontra 

vencido, sem que sejam vertidos recursos para pagamento de 
suas parcelas desde janeiro de 2020 quando ocorreu o 

exaurimento da Fiança BTG. 

Diante de todo o exposto, requer a CAIXA a este E. Tribunal: 

a) Seja atribuído o efeito suspensivo ao presente recurso, na 
forma do art. 1012, § 4º, do NCPC, para o fim de permitir à 

CAIXA acessar os recursos que mensalmente são vertidos para a 

Conta Centralizadora, os quais foram cedidos fiduciarimanete à 

CAIXA por ocasião da celebração do Aditivo ao Contrato FMM; 
b) O acolhimento da preliminar aduzida, para nulidade da 

sentença; 

c) Na hipótese de eventual análise de mérito e consoante as 

razões acima expostas, requer o Provimento do presente recurso, 
reformando-se a sentença para: 

c.1) que seja reafirmada extraconcursalidade do crédito CAIXA, 

com respaldo na Cláusula 8.3 do PRJ e dos instrumentos 

contratuais firmados pelas Apeladas e a CAIXA-FMM após a 

homologação do PRJ, em especial o Aditivo ao Contrato CAIXA-
FMM; 

c.2) que seja reconhecido que as condições de pagamento do 

crédito obtido pelas Apeladas junto ao FMM não se encontram 

descritas no PRJ, mas sim no Aditivo ao Contrato CAIXA-FMM; 





 
 

c.3) a dívida se encontra vencida desde janeiro de 2020, quando 

se exauriu a Fiança BTG, que era acionada mensalmente pelas 
Apeladas para pagamento das parcelas do contrato FMM, razão 

pela qual a CAIXA, pode desde logo, promover a excussão das 

garantias do contrato que lastreia seu crédito. 

 
 

Recurso de apelação de ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, 
em fls. 19.064/19.085 (index – 019064), aduzindo que: 

 

Trata-se de apelação contra sentença, proferida de modo 

precoce, de encerramento do processo de recuperação judicial da 
OSX Brasil S.A. 

A recuperação judicial em questão, como destacado reiteradas 

vezes pela Apelante nas petições de fls. 12278/12283, 

12378/12379, 13008/1015, 16176/16181, 17009/17011 e 
17739/17745, bem como nas manifestações de demais credores, 

não apresenta elementos suficientes para seu encerramento. 

Mesmo após a homologação dos Planos de Recuperação Judicial, 

pequenas foram as alterações no panorama geral. Como 

reconhecido pelas próprias Recuperandas, na petição de index 
12835 (fls.12.371-12.375), o plano atualmente não possui 

condições de ser cumprido, como de fato não vem o sendo. 

É inequívoca e manifesta a inexequibilidade do plano de 

recuperação sobre a gestão e administração da área da OSX no 
Porto do Açu. 

Conforme destacado por uma série de credores ao longo dos 

autos e parecer do Administrador Judicial, em especial nas fls. 

12.309 (index 12.747), são explorados aproximadamente 4% 
(quatro por cento) da área total, com atingimento de rendimentos 

insignificantes. 

Esse é o cenário do único ativo para soerguimento da empresa e 

pagamento dos credores. Essa área tem sido mal explorada pela 

Recuperanda, sendo certo que os rendimentos obtidos são 
insuficientes para cobrir gastos operacionais primários e adimplir 

as obrigações contraídas com credores extraconcursais e 

concursais. 

Nesse diapasão, torna-se evidente a completa incapacidade de 
soerguimento da empresa, eis que o plano não vem sendo 

executado como previsto. 

Nada obstante esta situação, são inúmeras as notícias de 

irregularidades praticadas pelo controlador que sequer foram 
objeto de fiscalização no período. A primeira e mais 

representativa questão é a condenação criminal pela manipulação 

de informações concernentes a OSX. 

Embora seja questão extremamente grave, não houve qualquer 
análise, tendo o juízo sequer se dado ao trabalho de oficiar ao 

Ministério Público Federal. As notícias que se tem daquele 

procedimento é que ocorreram irregularidades que implicam na 

prática de atos de falência, como a outorga de benefícios 

indevidos a outras empresas do grupo X em detrimento do 
patrimônio das recuperandas. 





 
 

Embora fosse obrigatória a apuração aprofundada de todas essas 

irregularidades, a sentença optou por simplesmente encerrar a 
recuperação, fazendo letra morta da previsão legal do período de 

fiscalização das atividades da recuperanda (art. 61 da LRF). 

Diante de um quadro desta magnitude, o mínimo que se esperava 

era a apuração rígida e aprofundada. A sentença foi em sentido 
oposto. Lavou as mãos e jogou sobre os credores a 

responsabilidade de apurar as irregularidades em ação própria. 

Foram inúmeras as tentativas em fazer com que os principais 

personagens do processo, dentre eles o administrador judicial, o 
Ministério Público e o juízo de primeiro grau exercessem seu 

múnus e promovessem a efetiva fiscalização das atividades da 

recuperanda, com a apuração das irregularidades noticiadas. 

Essa falta de zelo na fiscalização da empresa é espelhada na 
sentença de encerramento. Neste momento o juízo de primeiro 

grau aponta que não fez e não fará a fiscalização preconizada na 

lei, determinando que deverão os credores promover futuras 

ações próprias. Disse, ainda, que eventuais condenações dos 

controladores não alterariam sua posição, muito embora o próprio 
Ministério Público tenha reconhecido a existência de ações 

criminais. 

Essa notícia do Ministério Público Estadual, de que havia ação 

criminal ajuizada pelo Ministério Público Federal (fls. 14.835), 
longe de representar situação desinfluente para a presente 

recuperação judicial, aponta fato extremamente relevante. 

Ao se buscar maiores informações sobre a questão, descobre-se 

que o Sr. Eike Fuhrken Batista foi condenado pela 3ª Vara Federal 
Criminal do Rio de Janeiro nos autos do processo nº 0042650-

05.2014.4.02.5101 à pena de oito anos e sete meses de reclusão, 

multa de mais de 31 milhões de reais e a reparação de mais de 

82 milhões de reais. Isso tudo em razão dos crimes de 

manipulação de mercado e insider trading envolvendo as ações 
da OSX. 

Praticamente nada foi feito. O Ministério Público Estadual apenas 

apontou que havia a existência de procedimento criminal (fls. 

14.835) sem tecer quaisquer considerações. O juízo se limitou, na 
sentença de encerramento, a determinar a manifestação das 

recuperandas sobre alegações de descumprimento e a 

manifestação do Ministério Público sobre o processo criminal 

(itens 3 e 8 de fls. 16493 e 16.494). 
Como se vê, ao contrário do que foi afirmado em primeiro grau, 

há flagrante contradição nas conclusões da sentença apelada. Ao 

mesmo tempo em que ela encerra a recuperação, sob a premissa 

de que todos os atos foram regulares e hígidos, em outro trecho 
a sentença de encerramento determina o prosseguimento de 

contraditório quanto ao cumprimento do plano e regularidade nas 

atividades da recuperanda. 

A mesma falta de fiscalização é verificada em diversos outros 

pontos no exame do cumprimento do plano. 
Esta apelante pediu que fossem juntadas as cartas de quitação de 

todas as parcelas vencidas dos planos de recuperação judicial (fls. 

7524 e 7761). A cada momento havia novas denúncias de que o 

plano não vem sendo cumprido, com o surgimento de uma série 
de credores minoritários reclamando valores que deixaram de ser 





 
 

pagos na forma prevista nas cláusulas 5.4 e 6.2.2 dos planos de 

recuperação judicial (fls. 7524 e 7761). Contudo, o juízo achou 
suficiente a mera afirmação do administrador de que os 

pagamentos haviam sido realizados, sem comprovação nos autos. 

Do mesmo modo, esta Apelante requereu fossem apresentados 

os comprovantes de pagamento dos aluguéis da área portuária do 
Porto do Açu, único ativo utilizado para recuperação da empresa 

e pagamento dos credores, eis que havia informações de que a 

parte Apelada estavam inadimplentes e poderiam perder esta 

área. 
Mais uma vez foi dada outra desculpa sem fundamentação em 

provas efetivas. Afirmou-se que havia um acordo de “standstill” 

que dispensava tais pagamentos durante um tempo não revelado 

e que supostamente não haveria risco. 
Novamente não houve qualquer resposta sobre o tema. Afirmou-

se exclusivamente que a questão tinha sido comunicada via 

publicação de Fato Relevante no âmbito da B3 e que isso seria 

suficiente. Essa conclusão é mais um desprestigio ao processo de 

recuperação judicial, aos credores e à necessidade de fiscalização 
das recuperandas e de suas atividades. 

Nada obstante a inexistência de fiscalização durante o período do 

art. 61 da Lei 11.101/05, conforme já apontado no tópico 

anterior, a sentença de encerramento também foi equivocada no 
seu mérito, eis que o plano de recuperação judicial foi 

descumprido, hipótese que implica na decretação da falência, nos 

termos do art. 73, IV, da Lei 11.101/05. 

Conforme apontado pelas recuperandas nos seus planos de 
recuperação judicial juntados às fls. 7463 e segs (OSX Brasil – 

index 7717) e fls. 7702 e segs (OSX Construção Naval – index 

7860), o pagamento de todas as obrigações concursais e 

correntes seria realizada mediante o desenvolvimento da área do 

Porto do Açu, sendo este a forma eleita para a recuperação da 
atividade empresarial. Confiram-se os planos das recuperandas 

apresentados nos autos. 

Diversas provas de que o plano fracassou foram juntadas ao 

processo. As recuperandas não foram capazes de dar 
cumprimento ao plano, não conseguindo lograr êxito em receber 

quantias suficientes nem mesmo para fazer frente ao aluguel. 

Nesse sentido, confira-se fls. 12.382-12.384, na qual a Prumo 

informa que o aluguel não vem sendo pago, o que acarreta 
prejuízo mensal de aproximadamente R$ 3,4 milhões de reais. 

Do mesmo modo, diversas denúncias vêm sendo apresentadas 

por diferentes agentes, informando toda a sorte de 

descumprimentos pela recuperanda. Há notícias oriundas desde 
alguns credores do descumprimento dos seus créditos (v.g. fls. 

10.047-10.048, 10.522-10.524, conforme relatos do 

administrador de fls. 10.993 e seguintes), até notícias do ex-

Diretor Presidente da OSX de que os compromissos correntes não 

vinham sendo adimplidos (fls. 11.803-11.805) 
Chegou-se ao ponto do próprio administrador judicial apresentar 

relatório contundente (fls. 10.271), no sentido de que a 

recuperanda já não exercia mais qualquer atividade econômica 

ativa, sendo todos os seus rendimentos oriundos de 
investimentos no mercado financeiro. 





 
 

Do mesmo modo, confrontadas com o apontamento de que nem 

mesmo o aluguel do único ativo que lhe restaram (área do Porto 
do Açu) estava sendo pago, as Recuperandas sustentaram que 

tinha obtido uma suspensão de pagamento, o falado Termo de 

Compromisso e Standstill que sequer foi apresentado aos 

credores. 
Ante o exposto, requer-se o provimento da apelação para cassara 

sentença apelada, a fim de determinar o prosseguimento do 

processo de recuperação judicial, impondo-se a efetiva 

fiscalização do cumprimento do plano, das fraudes e dos atos 
falimentares noticiados, na forma do art. 61 da Lei 11.101/05. 

Subsidiariamente, requer o provimento da apelação, para que 

seja decretada a falência das recuperandas.” 

 
 

Contrarrazões da parte autora em fls. 19.910/19.936 (index – 
019910), pelo não provimento dos pleitos recursais. 

 
Contrarrazões de PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S/A (“PORTO 

DO AÇU”), nas fls. 19.951/19.969 – 019951, apresentando resposta à apelação 
de fls. 17.679/17.698 interposta pelo credor BANCO VOTORANTIM S.A. 
(“VOTORANTIM”). 

 
Parecer da Procuradoria de Justiça nas fls. 20.278/20.305-020278, 

opinando pelo não provimento aos recursos nos seguintes termos: 
 

(...) 

Os recursos trazidos à colação se dão nos autos de recuperação 

judicial das empresas OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO 
NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA. 

1 – RECURSO DO BANCO VOTARANTIM 

Observa-se que o pedido de recuperação judicial foi distribuído 

em 12/11/2013, tendo em vista a grave crise no sistema 
petrolífero brasileiro, circunstância que gerou grande 

endividamento das recuperandas. 

O pedido de recuperação judicial foi deferido em 25/11/2013 

(doc. 255) e os Planos de Recuperação Judicial – PRJ foram 
aprovados em Assembleia Geral de Credores – AGC (doc. 

7.717/8.268) e homologados pelo juízo da 3ª Vara Empresarial 

da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro em 

19/12/2014 (doc. 8.333). 
A eficácia e implementação dos PRJ estavam sujeitas à condição 

suspensiva de obtenção de anuência integral e expressa da Caixa 

Econômica Federal (como Credora Extraconcursal Anuente), o 

que restou comprovada nos autos por petição protocolizada pela 

CAIXA, em 30/01/2015 (doc. 8.768). 
O PRJ regulou a maneira como as empresas gerariam renda, de 

tal sorte que o faturamento mensal das Recuperandas seria 

decorrente da receita obtida com os contratos de locação de área 

localizada no Porto do Açu, em São João da Barra/RJ, para a 
realização de empreendimentos portuários, conforme contrato de 





 
 

Gestão Comercial de Área, celebrado entre a OSX CN e a Porto do 

Açu. 
O Administrador Judicial juntou relatório com análise das 

pendências para o encerramento da recuperação judicial (doc. 

12.747), tendo o órgão ministerial em atuação no 1º grau 

opinado favoravelmente ao encerramento da recuperação judicial 
(doc. 12.831). 

Em que pese a irresignação do recorrente, entendo que os 

elementos trazidos aos autos são insuficientes para demonstrar o 

descumprimento das obrigações assumidas no PRJ, vencidas no 
período de 02 anos de fiscalização, após a sua homologação. 

Ademais, ainda que se reconheça a necessidade de aditamento 

do PRJ para alterar o modelo de gestão na área da OSX, a fim de 

retirar a exclusividade da PdA na prospecção e negociação com 
interessados, tal fato não justifica a prorrogação do período de 

supervisão. 

Com efeito, a alegação de descumprimento do PRJ não merece 

prosperar, na medida em que os PRJs novaram e reestruturaram 

as dívidas das recuperandas, incluindo-se aí os créditos 
concursais e extraconcursais daqueles credores que 

expressamente anuíram às suas disposições, prevendo 

vencimento da dívida em 20 anos para os créditos concursais dos 

credores financiadores (debêntures série par) e 25 (vinte e cinco) 
anos para os demais créditos. 

Outrossim, verifica-se que os PRJs instituíram uma sistemática à 

parte para pagamento daqueles credores que optaram por injetar 

fresh money na OSX (“Credores Financiadores”), por meio da 
emissão de debêntures de série ímpar, cujo vencimento, em 

ordem prioritária, se dará, apenas, a partir de 2026 (com 

possibilidade de prorrogação por mais 10 anos). 

Portanto, em tese as obrigações previstas pelos PRJs sequer 

chegaram a termo, com exceção do pagamento previsto pelo 
item 6.2.2, pelo qual os credores poderiam requerer o pagamento 

antecipado de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), em 12 (doze) 

parcelas fixas e mensais, sendo certo que não há nenhuma 

informação sobre o descumprimento de tal pagamento. 
Cabe assinalar que as recuperandas solicitaram a prorrogação da 

Recuperação Judicial pelo prazo de 180 dias (doc. 12835), 

objetivando a negociação junto à Porto do Açu Operações e 

demais credores acerca de reformulação do modelo de gestão e 
aproveitamento da Área do Porto, tendo o juízo deferido a 

prorrogação do regime especial de Recuperação Judicial por mais 

90 dias (doc. 14.572). 

O processo de recuperação judicial não pode se eternizar e 
eventual necessidade de ajuste do PRJ não impede o 

encerramento do processo de recuperação judicial. 

Ressalte-se que como bem ponderado pelo magistrado da causa 

o eventual descumprimento de obrigação das recuperandas, 

depois de decorrido o prazo de 02 anos contados da concessão da 
recuperação, não tem o condão de impor a conversão da 

recuperação em falência. 

Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o credor 

promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou 





 
 

mesmo requeira individualmente a falência da devedora, com 

base no art. 94 da mesma Lei. 
Em verdade, não há previsão legal para que o encerramento 

ocorra somente após o integral cumprimento do plano, mas sim 

exige-se o cumprimento das obrigações previstas nos dois anos 

seguintes a sua aprovação. 
Caso haja o descumprimento das obrigações pactuadas no plano, 

após o encerramento do procedimento de recuperação judicial, 

compete ao credor interessando, pleitear seu cumprimento pelas 

vias próprias ou requerer a decretação da falência com base no 
descumprimento devidamente comprovado, também em vias 

próprias. 

Vale dizer que a decisão impugnada determinou a manutenção do 

Comitê de Governança até o integral pagamento dos credores 
cujos créditos são reestruturados pelo PRJ. 

Destarte, considerando a insuficiência de provas no sentido de 

que as recuperandas deixaram de cumprir as obrigações previstas 

no PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei nº 

11.101/05, deve ser mantida a decisão do juízo a quo decretando 
o encerramento da presente recuperação judicial. 

2 - Recurso da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

2.1 – Nulidade da sentença por ausência de fundamentação A 

preliminar deve ser rechaçada, eis que a sentença está 
devidamente fundamentada e não se vislumbra qualquer 

irregularidade apta a invalidá-la, inclusive, a decisão restou 

complementada em sede de embargos de declaração opostos 

pela CAIXA, ocasião em que o juízo a quo assentou que 
reconheceu a inexistência de inadimplemento do contrato pelas 

recuperandas, tendo em vista a adesão da CAIXA às condições de 

pagamento do PRJ na qualidade de credor extraconcursal anuente 

(doc. 18.103): 

“7. Fls. 17076/17080: Trata-se de embargos de declaração 
opostos pela credora CAIXA ECONÔMICA FEDERAL alegando ser a 

sentença omissa, no que tange aos atos que já vem sendo 

praticados e noticiados nos autos quanto ao início da excussão 

das garantias fiduciárias, que compõem o pacote de garantias do 
contrato da Companhia com a CAIXA e o FMM, e quanto ao que 

alega ser informações enviesadas prestadas pelas recuperandas e 

o Administrador Judicial, trazendo uma grande incompletude ao 

encerramento da Recuperação Judicial. As recuperandas se 
manifestaram às fls. 17703/17737 pela rejeição dos embargos. O 

Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, reitera sua 

manifestação de fls. 16104, item IV. É o relatório. Decido. A 

questão apontada pela embargante não se caracteriza como 
omissão da sentença a ser sanada, mas sim reflete o seu 

descontentamento com o julgado, o que deve ser discutido 

através da via própria. 

Ressalta-se o que decidido no item anterior sobre a inexistência 

de inadimplemento por parte das recuperandas, conforme 
esclarecido pelo Administrador Judicial, uma vez que o PRJ prevê 

que o pagamento das parcelas mensais do Contrato FMM-CEF só 

se dará após a quitação dos pagamentos de OPEX; Aluguel; G&A; 

e Debêntures, não havendo nos autos manifestação dos 
debenturistas nesse sentido, uma vez que não estão vencidas, 





 
 

bem como há Termo de Compromisso e Standstill entre a Porto 

do Açu Operações e as Recuperandas em relação ao pagamento 
do aluguel da área do Porto, destacando-se a prevalência das 

disposições do plano em caso de divergência entre este e os 

contratos de Administração de Contas e o Contrato de Cessão 

Fiduciária. Por fim, mais uma vez, cabe ressaltar que a 
recuperação judicial não pode se eternizar, podendo qualquer 

credor interessado pleitear a quebra das recuperandas na 

hipótese do descumprimento do plano, devidamente comprovado, 

por vias próprias. 
Isso posto, conheço dos embargos, negando-lhes provimento.” 

2.2 - Reafirmar a extraconcursalidade do crédito CAIXA A CAIXA 

alega que seu crédito seria extraconcursal e que a OSX teria 

inadimplido os PRJs com o término da garantia prestada pelo 
Banco BTG no âmbito do Contrato FMM-CEF, em janeiro de 2020, 

data em que os pagamentos de amortização mensal foram 

interrompidos. 

Nesse contexto, a CAIXA afirma que sua anuência aos PRJs se 

deu, única e exclusivamente, para possibilitar o processamento 
da recuperação judicial da OSX, esquivando-se de excutir a 

garantia fiduciária que detinha em relação ao único ativo das 

recuperandas, qual seja, os direitos de exploração da área no 

Porto do Açu em São João da Barra/RJ, sem que tal implicasse 
em qualquer novação de seu crédito. 

Todavia, os itens 7.1. e 7.2 do PRJ da OSX Construção Naval 

estabelecem: 

“7.1. Condição Suspensiva. As partes reconhecem que a eficácia 
e implementação do presente Plano estão sujeitas à condição 

suspensiva de obtenção de anuência integral e expressa da Caixa 

Econômica Federal (como Credora Extraconcursal Anuente) com 

os termos do presente Plano. 

Caso não haja manifestação expressa e por escrito da Caixa 
Econômica Federal anuindo com os termos do presente Plano até 

o dia 30.1.2015, o presente Plano perderá seus efeitos, devendo 

ser convocada imediatamente nova Assembleia Geral de Credores 

para proposição de novo plano de recuperação judicial a ser 
realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias do decurso do 

prazo sem efetivação 

das condições. 

7.2. Vinculação do Plano. As disposições deste Plano vinculam a 
OSX BR e os Credores, e os seus respectivos cessionários e 

sucessores, a partir da Homologação Judicial do Plano, inclusive 

os Credores Extraconcursais que manifestarem sua concordância 

com os termos e condições ora previstos, desde que 
implementada a condições suspensiva prevista na Cláusula 7.1.” 

Insta ressaltar que o PRJ prevê que o pagamento das parcelas 

mensais do Contrato FMM-CEF só se dará após a quitação dos 

pagamentos de OPEX; Aluguel; G&A; e Debêntures, não havendo 

nos autos manifestação dos debenturistas nesse sentido, uma vez 
que não estão vencidas, bem como, há Termo de Compromisso e 

Standstill entre a Porto do Açu Operações e as Recuperandas em 

relação ao pagamento do aluguel da área do Porto, destacando-

se a prevalência das disposições do plano em caso de divergência 





 
 

entre este e os contratos de Administração de Contas e o 

Contrato de Cessão Fiduciária. 
Assim, forçoso reconhecer a ausência de inadimplemento do 

contrato pelas recuperandas, haja vista a adesão da Caixa 

Econômica Federal às condições de pagamento do plano na 

qualidade de credor extraconcursal anuente. 
E um vez que a CAIXA já anuiu, de forma irrevogável e 

irretratável, aos termos dos PRJ, no prazo previsto para seu 

exercício, ficam prejudicados os demais pleitos recursais de item 

3 (reconhecer que as condições de pagamento do crédito obtido 
pelas apeladas junto ao FMM (Funda da Marinha Mercante) não se 

encontram descritas no PRJ, mas sim no Aditivo ao Contrato 

CAIXA-FMM) e de item 4 (reconhecer que a dívida se encontra 

vencida desde janeiro de 2020, quando se exauriu a Fiança BTG, 
que era acionada mensalmente pelas Apeladas para pagamento 

das parcelas do contrato FMM, razão pela qual a CAIXA, pode 

desde logo, promover a excussão das garantias do contrato que 

lastreiam seu crédito). 

3 – RECURSO DA ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S.A. 
3.1 – Prosseguimento do processo de Recuperação Judicial 

Entendo que a recuperação judicial não pode se eternizar e 

eventual necessidade de ajuste do PRJ, especialmente em relação 

à exploração da área do Porto do Açu, não constitui óbice à 
decretação do encerramento do processo recuperacional. 

Mesmo que se reconheça a necessidade de aditamento do PRJ 

para alterar o modelo de gestão na área da OSX, a fim de retirar 

a exclusividade da PdA na prospecção e negociação com 
interessados, tal fato não justifica a prorrogação do período de 

supervisão. 

Compulsando os autos verifica-se que o pedido de recuperação 

judicial foi deferido em 25/11/2013 (doc. 255) e os Planos de 

Recuperação Judicial – PRJ foram aprovados em Assembleia Geral 
de Credores – AGC (doc. 7.717/8.268) e homologados pelo juízo 

da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro em 19/12/2014 (doc. 8.333). 

O Administrador Judicial juntou relatório com análise das 
pendências para o encerramento da recuperação judicial (doc. 

12.747), tendo o órgão ministerial em atuação no 1º grau 

opinado favoravelmente ao encerramento da recuperação judicial 

(doc. 12.831). 
Assim, aparentemente o magistrado da causa não deixou de 

observar os artigos 61 e seguintes da Lei nº 11.101/2005, na 

medida em que a prova produzida é insuficiente para demonstrar 

o descumprimento das obrigações assumidas no PRJ, vencidas no 
período de 02 anos de fiscalização, após a sua homologação. 

3.2 – Decretação da falência 

O pleito recursal não merece prosperar, haja vista a insuficiência 

de provas acerca do descumprimento do PRJ durante o período 

de fiscalização, sendo certo que os PRJs novaram e 
reestruturaram as dívidas das recuperandas, incluindo-se aí os 

créditos concursais e extraconcursais daqueles credores que 

expressamente anuíram às suas disposições. 

Conforme já anotado, o juízo a quo, em decisão proferida em 
sede de embargos de declaração (doc. 18.103), reconheceu a 





 
 

inexistência de inadimplemento do contrato pelas recuperandas, 

tendo em vista a adesão da CAIXA às condições de pagamento do 
PRJ na qualidade de credor extraconcursal anuente, destacando-

se que há Termo de Compromisso e Standstill entre a Porto do 

Açu Operações e as Recuperandas em relação ao pagamento do 

aluguel da área do Porto, com a prevalência das disposições do 
plano em caso de divergência entre este e os contratos de 

Administração de Contas e o Contrato de Cessão Fiduciária. 

Ademais, não há disposição legal estabelecendo que o 

encerramento da recuperação judicial ocorra somente após o 
integral cumprimento do plano, mas sim exige-se o cumprimento 

das obrigações previstas nos dois anos seguintes a sua 

aprovação. 

Dessa forma, verificado o eventual descumprimento de obrigação 
das recuperandas, depois de decorrido o prazo de 02 anos 

contados da concessão da recuperação, não há que se cogitar da 

conversão da recuperação judicial em falência. 

Nessa hipótese, o credor poderá promover a cobrança ou a 

execução individual de seus direitos, nos termos do art. 62 da Lei 
n° 11.101/05, ou mesmo postular individualmente a falência da 

devedora, consoante o disposto no art. 94 do mesmo diploma 

legal. 

Conclusão 
Isto posto, o parecer é pelo conhecimento e desprovimento dos 

recursos.” 

 
 
É o relatório.  
 
Em verdade, a sentença não merece a reforma pretendida. 

Vejamos, objetivamente. 
 
Trata-se de recursos de Apelação impugnando a sentença que 

declarou encerrada a recuperação judicial das sociedades empresárias 
apeladas, visando os apelantes o prosseguimento do procedimento da 
recuperação judicial, havendo ainda o pedido subsidiário, por parte do terceiro 
apelante, de decretação de falência das apeladas. 

 
Cronologicamente, verifica-se que o pedido de recuperação judicial 

foi deferido em 25/11/2013 no index 000255 e os Planos de Recuperação 
Judicial – PRJ foram aprovados em Assembleia Geral de Credores – AGC (Index 
007717/008268) e homologados pelo juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro em 19/12/2014, conforme documento de 
index 008333. 

 
Verifica-se, ainda que a segunda Recorrente, Caixa Econômica 

Federal, atuou como Credora Extraconcursal Anuente, tendo concordado com o 
PRJ em sua integralidade em 30/01/2015, conforme sua manifestação de index 
008768. 

 





 
 

Por fim, o Administrador Judicial juntou relatório com análise das 
pendências para o encerramento da recuperação judicial no index 012747, tendo 
o Ministério Público atuante na primeira instância opinado pelo encerramento da 
recuperação judicial no index 012831, o que foi deferido na sentença impugnada. 

 
Interpostos os presentes recursos de Apelação, opinou ainda a d. 

PGJ pelo conhecimento e desprovimento de todos os recursos nas fls. 
20.278/20.305-020278. 

 
A mens legis da recuperação judicial está previsto na Lei nº 

11.101/05, tendo como função prioritária disciplinar e dar continuidade a 
atividade da empresa que venha a enfrentar dificuldades econômico-financeiras.  

 
A recuperação judicial almeja viabilizar uma superação da crise 

econômica e financeira do empresário ou sociedade empresária, objetivando a 
manutenção desta fonte produtora de emprego dos trabalhadores e de 
interesses dos credores, razão pela qual procura promover a preservação da 
empresa, sua função social e ambiental e o estímulo à atividade econômica, 
conforme disposto no artigo 47, da Lei 11.101/2005 (SANTOS, 2007, p.6)1 

 
No entendimento de Mamede (2013, p.441)2, a intervenção do 

Poder Judiciário pode corroborar o afastamento da falência da empresa, 
possibilitando a sua recuperação, na medida em que reconhece, 
simultaneamente, a sua função social e ambiental. Assevera, ainda, que as 
instituições que praticam o exercício da atividade econômica organizada, 
produzem e incentivam o trânsito de riquezas, por meio da circulação de bens 
e/ou prestação de serviços, riquezas estas que enriquecem o empresário e os 
sócios da sociedade empresária, por meio da repartição e/ou distribuição dos 
lucros.  

 
Feita essas breves considerações, passemos a analisar os 

recursos do caso concreto. 
 
Inicialmente, passa-se a analisar as alegações do recurso do 

BANCO VOTARANTIM. 
 
Alega o apelante que a recuperação judicial está sendo encerrada 

de forma prematura, uma vez que há necessidade de alteração dos PRJs, sem a 
qual não restará demostrada a viabilidade do modelo de gestão e governança da 
Área da OSX, como apontado por diversos credores. 

 
Ocorre que a mera necessidade de alteração do PRJ não implica 

em seu descumprimento, e nem em prorrogação do tempo de supervisão judicial 
de seu cumprimento. 

                                                 
1 SANTOS, P. Paulo. A Nova Lei de Falências e de Recuperação de Empresas - Lei nº 11.101/05. Rio de 

Janeiro: Forense, 2007. 
2 MAMEDE, Gladston. Manual de direito empresarial. 5.ed. São Paulo: Atlas, 2010 





 
 

 
Neste sentido, cumpre ressaltar que o art. 61 da Lei n° 11.101/05 

prevê que a recuperação judicial será supervisionada até que se verifique o 
cumprimento das obrigações previstas no plano que vencerem até, no máximo, 2 
(dois) anos depois da concessão da recuperação judicial, independentemente do 
eventual período de carência. In verbis: 

 
 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz 
poderá determinar a manutenção do devedor em recuperação 
judicial até que sejam cumpridas todas as obrigações 
previstas no plano que vencerem até, no máximo, 2 (dois) 
anos depois da concessão da recuperação judicial, 
independentemente do eventual período de carência. 

 
Decorrido o prazo de 2 anos, o referido diploma legal prevê que, no 

caso de descumprimento das obrigações previstas no plano, caberá ao credor o 
pedido de execução específica ou de falência da recuperando, nos termos de 
seu art. 62. Confira-se: 

 
Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso 
de descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano 
de recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a 
execução específica ou a falência com base no art. 94 desta 
Lei. 

 
Desta forma, cumpridos os requisitos do referido art. 61 da Lei n° 

11.101/05, é impositivo ao juízo que declare encerrada a recuperação judicial por 
força do art. 63 da referida Lei. Reproduzo o dispositivo legal: 

 
Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto 
no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por sentença o 
encerramento da recuperação judicial e determinará: (...) 

 
Verifica-se, portanto, que a intenção do legislador não é a de 

eternizar indefinidamente a recuperação judicial, fixando o prazo de 2 anos para 
o cumprimento das obrigações previstas no PRJ, ainda que este preveja 
obrigações por longo período de tempo. O que se pretende é que, estando a 
recuperanda adimplente com suas obrigações, prossiga em seus negócios sem 
a supervisão do Poder Judiciário. 

 
Em outras palavras, como observado no parecer da PGJ, “não há 

previsão legal para que o encerramento ocorra somente após o integral 
cumprimento do plano, mas sim exige-se o cumprimento das obrigações 
previstas nos dois anos seguintes a sua aprovação”. 

 
Sendo assim, não havendo nos autos nenhuma prova de que as 

recuperandas tenham deixado de cumprir com as obrigações previstas no PRJ, o 





 
 

encerramento judicial é impositivo, agindo com acerto o juízo sentenciante ao 
declará-la. 

 
Passa-se a apreciar as alegações do recurso da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. 
 
Primeiramente, deve ser afastada a alegação de nulidade da 

sentença. 
 
A sentença encontra-se bem fundamentada, tendo analisado todas 

as questões apresentadas pelas partes, inclusive o pleito da apelante de que se 
apreciasse os atos que já vem sendo praticados e noticiados nos autos quanto 
ao início da excussão das garantias fiduciárias, que compõem o pacote de 
garantias do contrato da Companhia com a CAIXA e o FMM. Neste sentido, em 
julgamento de Embargos de Declaração, afirmou o juízo a quo a inexistência de 
inadimplemento do contrato pelas recuperandas, uma vez que o PRJ prevê que 
o pagamento das parcelas mensais do Contrato FMM-CEF só se dará após a 
quitação dos pagamentos de OPEX; Aluguel; G&A; e Debêntures. Afirmou ainda 
o magistrado que não há nos autos nenhuma manifestação dos debenturistas 
falando em inadimplemento, até mesmo porque as obrigações da qual são 
credores ainda não estão vencidas. Inexistente, portanto, qualquer omissão na 
sentença apelada. 

 
Alega ainda a apelante que seu crédito é extraconcursal, tendo 

anuído com o PRJ apenas para que se possibilitasse o processamento da 
recuperação judicial da OSX, de maneira que abriu mão de executar sua 
garantia fiduciária em relação ao único ativo das recuperandas, qual seja, os 
direitos de exploração da área no Porto do Açu em São João da Barra/RJ. Isto, 
entretanto, não significa que tenha havido a novação de seu crédito, não 
importando o PRJ na perda de sua garantia fiduciária. 

 
Assim, teria havido o inadimplemento do plano por parte das 

recuperandas após o término da garantia restada pelo Banco BTG no âmbito do 
Contrato FMM-CEF, em janeiro de 2020, uma vez que, a partir desta data, os 
pagamentos de amortização mensal foram interrompidos. 

 
Ocorre que, como assinalado no julgamento dos Embargos de 

Declaração, o pagamento das parcelas mensais relativas ao contrato com a 
Apelante se dará apenas depois de serem quitados os pagamentos de OPEX; 
Aluguel; G&A; e Debêntures. E como já observado, tais obrigações ainda não 
estão vencidas, razão pela qual não há nenhuma manifestação dos 
debenturistas alegando o inadimplemento das recuperandas. 

 
Ademais, ainda que o crédito da apelante seja extraconcursal, a 

sua anuência com o PRJ a submete aos termos e condições nele previstos, 
desde que implementada a condições suspensiva prevista na Cláusula 7.1. do 
plano. Reproduzo as cláusulas 7.1 e 7.2 do PRJ da OSX Construção Naval: 





 
 

 
 

“7.1. Condição Suspensiva. As partes reconhecem que a 
eficácia e implementação do presente Plano estão sujeitas à 
condição suspensiva de obtenção de anuência integral e 
expressa da Caixa Econômica Federal (como Credora 
Extraconcursal Anuente) com os termos do presente Plano. 
Caso não haja manifestação expressa e por escrito da Caixa 
Econômica Federal anuindo com os termos do presente Plano 
até o dia 30.1.2015, o presente Plano perderá seus efeitos, 
devendo ser convocada imediatamente nova Assembleia 
Geral de Credores para proposição de novo plano de 
recuperação judicial a ser realizada no prazo máximo de 30 
(trinta) dias do decurso do prazo sem efetivação das 
condições. 
7.2. Vinculação do Plano. As disposições deste Plano 
vinculam a OSX BR e os Credores, e os seus respectivos 
cessionários e sucessores, a partir da Homologação Judicial 
do Plano, inclusive os Credores Extraconcursais que 
manifestarem sua concordância com os termos e condições 
ora previstos, desde que implementada a condições 
suspensiva prevista na Cláusula 7.1.” 
 

 
Sendo assim, estando previsto no plano que o crédito 

extraconcursal da apelante só irá se vencer depois de serem quitados os 
pagamentos de OPEX; Aluguel; G&A; e Debêntures, bem como sendo 
estabelecido o Termo de Compromisso e Standstill entre a Porto do Açu 
Operações e as Recuperandas em relação ao pagamento do aluguel da área do 
Porto, devendo prevalecer as disposições do plano em caso de divergência entre 
este e os contratos de Administração de Contas e o Contrato de Cessão 
Fiduciária, conclui-se que não há, nos autos, comprovação de que as 
recuperando estejam inadimplentes com as obrigações previstas no PRJ. Desta 
forma, não merecem acolhimento nenhuma das alegações da apelante. 

 
Agora se analisa as alegações do apelo de ACCIONA 

INFRAESTRUCTURAS S.A. 
 
Aqui, reitere-se o já afirmado na análise do primeiro recurso, no 

sentido de que a mera necessidade de aditamento do PRJ não implica na 
prorrogação da recuperação judicial. Isso vale inclusive para, se for o caso, se 
retirar a exclusividade da recuperada na prospecção e negociação com 
interessado, especialmente em relação à exploração da área do Porto do Açu. 

 
Quanto ao pedido de decretação de falência, esta caberia apenas 

se houvesse o descumprimento das obrigações contidas na PRJ nos primeiros 
dois anos. Contudo, como já afirmado anteriormente neste voto, não há nos 
autos nenhuma comprovação de que as recuperandas tenham inadimplido 
alguma das obrigações contidas no plano no referido período de tempo. 





 
 

 
Quanto às obrigações posteriores aos dois primeiros anos, caso 

haja seu descumprimento, o pedido de falência não caberia ser analisado nos 
autos da recuperação judicial, devendo ser objeto de pedido pela via própria, nos 
termos do já mencionado art. 62 da Lei n° 11.101/05. 

 
A jurisprudência do STJ e desta Corte alicerça o entendimento 

acima exposto, conforme se depreende dos julgados abaixo proferidos: 
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. FALHA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ENCERRAMENTO. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO. ADITIVOS. TERMO INICIAL. PRAZO 
BIENAL. CONCESSÃO. BENEFÍCIO. HABILITAÇÕES 
PENDENTES. IRRELEVÂNCIA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. Cinge-se a controvérsia a definir (i) se houve falha na 
prestação jurisdicional e (ii) se nos casos em que há 
aditamento ao plano de recuperação judicial, o termo inicial do 
prazo bienal de que trata o artigo 61, caput, da Lei nº 
11.101/2005 deve ser a data da concessão da recuperação 
judicial ou a data em que foi homologado o aditivo ao plano. 
3. Não há falar em falha na prestação jurisdicional quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia. 
4. A Lei nº 11.101/2005 estabeleceu o prazo de 2 (dois) anos 
para o devedor permanecer em recuperação judicial, que se 
inicia com a concessão da recuperação judicial e se encerra 
com o cumprimento de todas as obrigações previstas no plano 
que se vencerem até 2 (dois) anos do termo inicial. 
5. O estabelecimento de um prazo mínimo de efetiva 
fiscalização judicial, durante o qual o credor se vê confortado 
pela exigência do cumprimento dos requisitos para concessão 
da recuperação judicial e pela possibilidade direta de 
convolação da recuperação em falência no caso de 
descumprimento das obrigações, com a revogação da 
novação do créditos, é essencial para angariar a confiança 
dos credores, organizar as negociações e alcançar a 
aprovação dos planos de recuperação judicial. 
6. A fixação de um prazo máximo para o encerramento da 
recuperação judicial se mostra indispensável para afastar os 
efeitos negativos de sua perpetuação, como o aumento dos 
custos do processo, a dificuldade de acesso ao crédito e a 
judicialização das decisões que pertencem aos agentes de 
mercado, passando o juiz a desempenhar o papel de muleta 
para o devedor e garante do credor. 
7. Alcançado o principal objetivo do processo de recuperação 
judicial que é a aprovação do plano de recuperação judicial e 
encerrada a fase inicial de sua execução, quando as 





 
 

propostas passam a ser executadas, a empresa deve retornar 
à normalidade, de modo a lidar com seus credores sem 
intermediação. 
8. A apresentação de aditivos ao plano de recuperação 
judicial pressupõe que o plano estava sendo cumprido e, por 
situações que somente se mostraram depois, teve que ser 
modificado, o que foi admitido pelos credores. Não há, assim, 
propriamente uma ruptura da fase de execução, motivo pelo 
qual inexiste justificativa para a modificação do termo inicial 
da contagem do prazo bienal para o encerramento da 
recuperação judicial. 
9. A existência de habilitações/impugnações de crédito ainda 
pendentes de trânsito em julgado, o que evidencia não estar 
definitivamente consolidado o quadro geral de credores, não 
impede o encerramento da recuperação. 
10. Recurso especial não provido. 
(REsp nº 1.853.347/RJ, Relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/5/2020, DJe 
11/5/2020) 
 
0053441-63.2015.8.19.0001 - APELAÇÃO 
Des(a). FABIANO REIS DOS SANTOS - Julgamento: 
22/11/2023 - DECIMA SEGUNDA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)  
Apelação. Recuperação judicial. Sentença de encerramento 
da recuperação judicial, pelo decurso do prazo de dois anos 
contados a partir da concessão da recuperação judicial. 
Irresignação dos apelantes, que sustentam que o plano de 
recuperação judicial foi aditado, com prorrogação do período 
bienal de supervisão judicial a ser contado a partir da 
homologação do aditivo. Inconformismo que não merece 
prosperar. O art. 61, caput, da Lei nº 11.101/2005, com a 
redação conferida pela Lei nº 14.112/2020, é expresso no 
sentido de limitar ao máximo de dois anos o prazo da 
recuperação judicial, contados a partir da sua concessão. O 
objetivo precípuo do legislador é evitar o alongamento em 
demasia da recuperação, até que sejam decididas todas as 
impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações 
assumidas no plano, que, por vezes, se estendem por muitos 
anos. Expirado esse prazo, ainda que remanesçam 
obrigações a serem efetivadas, ou existam impugnações de 
crédito pendentes de julgamento ou de trânsito em julgado, 
encerra-se o processo de recuperação, e o credor fica com a 
garantia de um título executivo judicial. Nesse sentido, 
conforme o art. 62, c/c art. 94, III, g, da referida lei, em caso 
de descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano, 
é facultada ao credor a execução específica da obrigação 
pelas vias individuais ou o requerimento de falência do 
devedor. Doutrina e jurisprudência no mesmo sentido, 
inclusive desta Câmara. Sentença que não comporta reparos. 
Apelações conhecidas e improvidas. 





 
 

 
0086251-82.2012.8.19.0038 - APELAÇÃO 
Des(a). FABIO DUTRA - Julgamento: 18/04/2024 - PRIMEIRA 
CÂMARA CÍVEL  
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO EMPRESARIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESAS 
PERTENCENTES A GRUPO EMPRESARIAL. SENTENÇA 
DE DECLARANDO EXTINTA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
APÓS SEIS ANOS DO DEFERIMENTO DO 
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DOS CREDORES. POSSIBILIDADE DE 
ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL QUANDO ENCERRADO O PRAZO DE 2 (DOIS) 
ANOS DA CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
CONSTATADO, MEDIANTE RELATÓRIO APRESENTADO 
PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL, QUE HOUVE 
CUMPRIMENTO PELA DEVEDORA DAS OBRIGAÇÕES 
PREVISTAS PARA OS DOIS ANOS DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, IMPÕE-SE SEU ENCERRAMENTO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 63, DA LEI FALIMENTAR. 
OBRIGAÇÕES VINCENDAS E IMPUGNAÇÕES DE 
CRÉDITO PENDENTES DE JULGAMENTO NÃO IMPEDEM 
O ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
FIXAÇÃO DE UM PRAZO MÁXIMO PARA O 
ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL SE 
MOSTRA INDISPENSÁVEL PARA AFASTAR OS EFEITOS 
NEGATIVOS DE SUA PERPETUAÇÃO, COMO O AUMENTO 
DOS CUSTOS DO PROCESSO, A DIFICULDADE DE 
ACESSO AO CRÉDITO E A JUDICIALIZAÇÃO DAS 
DECISÕES QUE PERTENCEM AOS AGENTES DE 
MERCADO, PASSANDO O JUIZ A DESEMPENHAR O 
PAPEL DE MULETA PARA O DEVEDOR E GARANTE DO 
CREDOR. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA, ANTE A ESTRITA 
OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DA LEI N.º 11.101/05. 
RECURSOS DESPROVIDOS. 
 

Destarte, porquanto examinou com perfeição os fatos e aplicou 
corretamente o direito, a sentença não merece a reprimenda pretendida. 

 
Sem mais considerações, voto pelo conhecimento e desprovimento 

dos três recursos. 
 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 
 
 

DESEMBARGADOR CLEBER GHELFENSTEIN 
RELATOR 
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